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C Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas
marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas.

C Sempre que utilizadas, as siglas subsequentes devem ser interpretadas de acordo com a significação associada a cada uma delas, da
seguinte forma: ACP = ação civil pública; ADI = ação direta de inconstitucionalidade; CDC = Código de Defesa do Consumidor; CF
= Constituição Federal de 1988; CNJ = Conselho Nacional de Justiça; CONFAZ = Conselho Nacional de Política Fazendária; CP =
Código Penal; CPC = Código de Processo Civil; CPP = Código de Processo Penal; CTB = Código de Trânsito Brasileiro; CTN =
Código Tributário Nacional; CTNBio = Comissão Técnica Nacional de Biossegurança; DF = Distrito Federal; DP = defensoria
pública; DPVAT = Seguro Obrigatório de Danos Pessoais causados por Veículos Automotores de Via Terrestre; ECA = Estatuto da
Criança e do Adolescente; ICMS = imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de
transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação; IML = instituto médico-legal; IPTU = imposto sobre a propriedade
territorial urbana; IPVA = imposto sobre a propriedade de veículos automotores; ISS = imposto sobre serviços; ITBI = imposto sobre
transmissão inter vivos, a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre
imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos a sua aquisição; ITCMD = imposto de transmissão causa mortis e doação
de quaisquer bens ou direitos; MP = Ministério Público; MPDFT = Ministério Público do Distrito Federal e dos Territórios; OAB
= Ordem dos Advogados do Brasil; OSCIP = organização da sociedade civil de interesse público; PAD = processo administrativo
disciplinar; PEC = projeto de emenda constitucional; STF = Supremo Tribunal Federal; STJ = Superior Tribunal de Justiça; TJDFT
= Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios; TRF = Tribunal Regional Federal; TSE = Tribunal Superior Eleitoral.

PROVA OBJETIVA SELETIVA

BLOCO I

QUESTÃO 1

Considerando as disposições da Lei de Introdução às Normas do

Direito Brasileiro e a posição doutrinária a respeito da interpretação

dessas normas, assinale a opção correta.

A Uma lei nova que estabeleça disposições gerais revoga leis

especiais anteriores dedicadas à mesma matéria. 

B No ordenamento jurídico brasileiro, admite-se a repristinação

tácita.

C Entre as fontes de interpretação das normas, considera-se

autêntica a interpretação realizada pelos próprios tribunais.

D A utilização dos costumes como método de integração das

normas de direito material depende de expressa previsão legal.

E A lei do país de origem do falecido estrangeiro poderá ser

utilizada para regular a sucessão de seus bens localizados no

Brasil.

QUESTÃO 2

A respeito dos direitos da personalidade, assinale a opção correta.

A O divórcio restitui a situação de incapacidade aos menores de

idade que tenham conquistado a emancipação pelo casamento. 

B Não se admite declaração de morte presumida sem decretação

de ausência.

C A comoriência pode ser reconhecida ainda que os óbitos não

tenham decorrido de um único acidente.

D Admite-se, no ordenamento jurídico brasileiro, limitação,

temporária ou permanente, dos direitos da personalidade, desde

que por vontade expressa de seu titular. 

E Os ausentes, desde que assim declarados por sentença judicial,

são considerados absolutamente incapazes pela lei.

QUESTÃO 3

A respeito do direito das obrigações, assinale a opção correta. 

A No caso de obrigações divisíveis com pluralidade de partes,

todos os devedores se beneficiam de eventual suspensão da

prescrição especial para um dos devedores.

B A validade da cessão de crédito depende da regular notificação

do devedor.

C As causas suspensivas da prescrição de caráter personalíssimo

não se comunicam aos codevedores solidários, ainda que o

objeto da obrigação seja indivisível.

D A obrigação solidária não se transmite aos herdeiros do

codevedor solidário.

E Em se tratando de obrigação alternativa, silente o contrato,

cabe ao credor determinar o modo de cumprir a obrigação.

QUESTÃO 4

Assinale a opção correta acerca do direito de contrato.

A A principal característica do contrato de seguro é a

unilateralidade. 

B Considerar-se-á aceita a doação com encargo se o donatário

não se manifestar dentro do prazo concedido pelo doador para

a aceitação do bem.

C Será nulo o contrato de compra e venda celebrado entre

cônjuges casados sob o regime da separação de bens. 

D No contrato do tipo emptio spei, o risco assumido pelo

contratante é parcial, ficando o alienante obrigado a entregar ao

adquirente ao menos parte do acordado.

E Um contrato de execução instantânea pode ser objeto de

resolução por onerosidade excessiva.
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QUESTÃO 5

Assinale a opção correta a respeito da responsabilidade civil.

A O estado de necessidade exclui o dever de indenizar.
B Consoante entendimento do STJ, cabe indenização por danos

morais em razão de irregular anotação do nome do consumidor
em cadastros de proteção ao crédito, ainda que se comprove
prévia anotação regular do nome da mesma pessoa no mesmo
cadastro, por dívida preexistente. 

C De acordo com entendimento do STJ, o termo inicial da
correção monetária, na hipótese de indenização por dano
moral, é a data do evento.

D Em caso de transporte de cortesia, a responsabilidade do
transportador é subjetiva.

E Para o reconhecimento de dano moral decorrente da simples
devolução indevida de cheque, é necessário que o autor da
ação demonstre violação a direito da personalidade.

QUESTÃO 6

A respeito dos institutos da alienação parental e união estável,
assinale a opção correta.

A Por ausência de previsão legal acerca da união homoafetiva, o
TJDFT decidiu que a união de pessoas do mesmo sexo deve ser
reconhecida como sociedade de fato.

B A jurisprudência do STJ firmou entendimento de que o
casamento válido não impede o reconhecimento da união
estável, desde que se comprove a separação de fato ou judicial.

C O STJ consolidou entendimento de que, por ausência de
previsão legal, não se poderá aplicar à união estável o regime
obrigatório de separação de bens para as hipóteses em que, no
início do relacionamento, os conviventes já contem com mais
de sessenta anos de idade.

D A lei enumera de forma exaustiva os atos que configuram
alienação parental. 

E A consequência automática do reconhecimento, pelo julgador,
da alienação parental é a alteração da guarda da criança ou
adolescente, para fins de preservação da integridade
psicológica destes.

QUESTÃO 7

Acerca do direito de família, assinale a opção correta.

A Os filhos menores somente serão colocados em tutela se os pais
tiverem falecido ou forem declarados ausentes. 

B Pode o juiz fixar alimentos denominados gravídicos com
fundamento em prova meramente indiciária da paternidade.

C O casamento nulo, ainda que contraído de boa-fé por ambos os
cônjuges, só produz efeitos, até a data da sentença anulatória,
em relação aos filhos do casal. 

D Para que o divórcio seja decretado pelo julgador, é necessário
que estejam previamente decididas todas as questões relativas
aos alimentos entre os cônjuges, bem como ao nome, à guarda
dos filhos e à partilha dos bens do casal.

E Quando litigioso, o divórcio depende de prévia separação
judicial ou comprovado transcurso de dois anos de separação
de fato.

QUESTÃO 8

Acerca do direito das sucessões, assinale a opção correta.

A Na hipótese de o herdeiro mais próximo renunciar à herança,
poderão seus filhos recebê-la por direito de representação.

B Permite-se a substituição fideicomissária em favor de pessoa já
concebida ao tempo da morte do testador. 

C Ao beneficiado pela deserdação incumbe a prova da veracidade
da causa alegada pelo testador, com observância do prazo, que
começa a fluir da data da abertura da sucessão.

D De acordo com o princípio de saisine, somente em relação aos
herdeiros legítimos ocorre a transmissão automática da
herança. 

E Se houver justa causa declarada no testamento, poderá o
testador estabelecer cláusula de inalienabilidade,
impenhorabilidade e incomunicabilidade, ainda que os bens a
serem gravados integrem a legítima. 

QUESTÃO 9

Assinale a opção correta em relação aos registros públicos.

A As crianças nascidas mortas e as que morrerem logo após o
parto devem ser registradas apenas no livro de natimortos.

B A escritura de compra e venda de imóvel deve ser lavrada pelo
tabelião do cartório de notas do local onde estiver situado o
bem, sob pena de nulidade do negócio.

C O direito de regresso, previsto na Lei n.º 8.935/1994, é
assegurado ao notário somente nas hipóteses em que o
preposto, agindo com dolo, no exercício de atividade própria
da serventia, cause dano a terceiro.

D De acordo com a Lei n.º 8.935/1994, compete ao Poder
Judiciário a fiscalização da atividade notarial e de registro, de
forma que a perda da delegação somente pode ocorrer por
sentença transitada em julgado e prolatada em razão do
ajuizamento de ação para esse fim, com observância dos
princípios da ampla defesa e do contraditório.

E A lei assegura a gratuidade do assento do registro civil de
nascimento e de óbito, bem como da primeira certidão
respectiva, independentemente da declaração ou comprovação
da condição de pobreza.

QUESTÃO 10

Acerca dos princípios do processo civil, assinale a opção correta.

A O sistema informal previsto para as ações que tramitam perante
os juizados especiais permite a adoção, pelo magistrado, do
sistema do livre convencimento puro. 

B O princípio da identidade física do juiz vincula ao julgamento
do processo o magistrado que tenha concluído a audiência,
ainda que ele não tenha colhido prova oral.

C Em respeito ao princípio do contraditório, o TJDFT pacificou
entendimento, com base na ideia de verdade formal, de ser
vedada a utilização de prova emprestada na esfera cível caso a
matéria não envolva direito indisponível.

D O princípio do dispositivo vincula o julgador no que diz
respeito aos limites objetivos e subjetivos da lide e aos limites
da instrução do processo.

E Pode o julgador prolatar sentença de mérito ainda que não
completada a relação processual.
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QUESTÃO 11

Assinale a opção correta a respeito das normas processuais civis.

A De acordo com a regra da perpetuatio jurisdictionis, adotada
pelo CPC, a lei nova que altera a competência em razão da
matéria não se aplica aos processos pendentes de julgamento
e cuja instrução já esteja encerrada.

B Por integrarem o ramo do direito público, as normas previstas
no CPC são todas de natureza cogente.

C Enquanto não forem homologadas pelo STJ, as sentenças
proferidas no estrangeiro são consideradas nulas perante a
justiça brasileira. 

D A lei processual civil deve atingir apenas os processos
iniciados após a sua vigência.

E Em sua atividade hermenêutica, o magistrado pode alcançar
resultado ab-rogante na interpretação das normas processuais
civis. 

QUESTÃO 12

No que concerne à jurisdição e a seus equivalentes, assinale a opção
correta.

A Nas hipóteses de jurisdição voluntária, embora não haja litígio
entre os envolvidos, o julgador deve observar a legalidade
estrita na apreciação do pedido. 

B O princípio da inércia da jurisdição deve ser afastado nas
hipóteses de direitos indisponíveis.

C Nos casos que envolvam jurisdição voluntária, o julgador
apenas administra interesses privados e, por isso, não está
sujeito às regras de suspeição ou impedimento.

D O direito de retenção é exemplo de aplicação autorizada do
equivalente jurisdicional denominado autocomposição.

E Há possibilidade de os envolvidos na arbitragem escolherem a
norma de direito material a ser aplicada na resolução do
conflito, podendo ainda ser convencionado que o julgamento
se faça com base nos costumes.

QUESTÃO 13

Considerando as regras de competência no processo civil, assinale
a opção correta.

A Conforme disposto na Lei n.º 11.697/2008, competem à vara
de família o processamento e o julgamento da ação de ausência
e de investigação de paternidade cumulada com petição de
herança.

B Compete ao STJ a apreciação do interesse da União caso haja
requerimento de intervenção de autarquia federal em processo
que tramite perante a 3.ª Vara Cível de Brasília, não podendo
ser reexaminada pelo juízo de origem a decisão de exclusão do
ente federal da relação processual. 

C A ocorrência de continência ou de conexão torna sempre
possível a reunião dos processos para julgamento conjunto,
salvo quando um deles já tenha sido julgado.

D Tramitando ação de indenização por danos morais em vara do
juizado especial cível de Brasília, o juiz, caso verifique que o
autor tenha se tornado incapaz, nos termos da lei, deverá
remeter os autos para uma vara cível da mesma circunscrição
com fundamento na incompetência absoluta do autor.

E De acordo com jurisprudência consolidada no TJDFT,
considera-se despacho positivo, a determinar a prevenção nas
hipóteses de ações conexas, aquele que determina emenda à
petição inicial.

QUESTÃO 14

Acerca do direito de ação, assinale a opção correta.

A Na apreciação do pedido formulado em ação de conhecimento,
o juiz vincular-se-á aos fatos e fundamentos jurídicos utilizados
pela parte, e a não observância dessa regra implicará
julgamento extra ou ultra petita.

B A perda do objeto da ação torna o pedido impossível, o que
enseja a extinção do processo sem resolução do mérito.

C Ao exigir de um indivíduo casado a autorização do cônjuge
para o ajuizamento de determinadas ações reais imobiliárias, o
Código Civil estabelece uma restrição da capacidade
processual. 

D O menor impúbere que pretenda propor ação de investigação
de paternidade deve ser representado em juízo pela genitora,
visto que ele não possui legitimidade ativa ad causam.

E A lei possibilita a atuação do MP, como substituto processual,
para a defesa, em nome do menor e no interesse dele, dos
direitos que sofram lesão ou ameaça de lesão.

QUESTÃO 15

Pedro ajuizou ação de indenização, sob o rito sumário,
contra a Empresa de Seguros do DF S.A., pleiteando
complementação do pagamento referente ao prêmio do seguro
obrigatório relativo ao DPVAT, sob o argumento de que o valor
recebido administrativamente teria sido aquém do realmente
devido. Para tanto, juntou o laudo administrativo do IML, que
atestava a invalidez do autor. A ré, em contestação, impugnou todos
os argumentos da parte autora e formulou pedido para a inclusão,
no polo passivo da demanda, da sociedade responsável pela
arrecadação e administração dos recursos do DPVAT, Líder
Seguradora S.A.

Com base nessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A É imperioso que o autor se submeta a perícia técnica judicial
para a verificação da invalidez, visto que, de acordo com a
jurisprudência dominante do TJDFT, o laudo do IML, por não
ser produzido sob o crivo do contraditório, não é suficiente
para a comprovação de invalidez.

B Deve-se acolher a integração da sociedade Líder Seguradora no
feito, ante a solidariedade existente entre todas as empresas
conveniadas ao sistema do DPVAT e a necessidade de
formação de litisconsórcio passivo necessário.

C Conforme jurisprudência do TJDFT, o recebimento
extrajudicial da indenização, mesmo que parcial, impede que
o beneficiário proponha demanda judicial com o propósito de
discutir o valor remanescente do seguro obrigatório.

D Segundo o STJ, em ações como a da hipótese em apreço, pelas
quais se busca o complemento de indenização decorrente do
DPVAT, os juros de mora devem incidir a partir da citação, e
não da data em que tenha sido efetuado o pagamento parcial da
indenização, visto que se trata de ilícito contratual.

E O recurso cabível contra eventual sentença de mérito
desfavorável ao autor seria a apelação, no prazo específico de
dez dias, conforme a previsão de prazo especial para o rito
sumário.
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QUESTÃO 16

Suponha que um indivíduo tenha ajuizado ação de execução na

circunscrição judiciária de Brasília – DF, fundada em cheque

emitido em Planaltina – GO, requerendo a penhora de bens do

devedor. Tendo essa hipótese como referência, assinale a opção

correta.

A Caso o devedor não resida no DF, sua citação deverá ser feita

por meio de carta com aviso de recebimento (AR).

B A competência nessa hipótese é de caráter absoluto, de modo

que a ação executiva deveria ter sido proposta no local onde o

cheque foi emitido, ou seja, em Planaltina – GO.

C Os embargos à execução somente poderão ser opostos por

meio de advogado e no prazo de dez dias, contado da juntada

aos autos do mandado de citação.

D Caso o cheque em questão esteja prescrito e o devedor

ainda não tenha sido citado, admitir-se-á a conversão do feito

executivo em monitório, conforme a jurisprudência atual e

dominante do TJDFT. 

E Se for deferido efeito suspensivo a eventuais embargos à

execução formulados pelo devedor, não poderá haver atos de

penhora ou avaliação de bens.

QUESTÃO 17

Em relação aos recursos processuais e ao reexame necessário,

assinale a opção correta.

A Nem todos os recursos processuais têm efeito devolutivo,

devendo o julgador, segundo o seu juízo de admissibilidade,

analisar, em cada caso, a viabilidade dessa incidência.

B A tempestividade, segundo a doutrina, representa pressuposto

recursal extrínseco.

C O juízo positivo de admissibilidade do recurso é irrevogável,

não podendo, após a apresentação de contrarrazões, haver o

indeferimento do recurso anteriormente recebido.

D Segundo entendimento sumulado no TJDFT, é desnecessário

que o preparo do recurso seja juntado no momento de sua

apresentação, podendo ele também ser comprovado no prazo

remanescente para o seu exercício, quando houver.

E Segundo o STJ, caso a sentença contra a fazenda pública seja

ilíquida, é possível a adoção do valor atualizado da causa como

parâmetro para se aferir a dispensa do reexame necessário.

QUESTÃO 18

Paulo ajuizou ação de exoneração de alimentos contra seu
filho Luís, argumentando que este atingira a maioridade civil e
passara a exercer atividade remunerada. Também anexou aos autos
cópia de uma prova produzida em outro processo, na qual o
requerido participara como parte.

Em relação a essa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Eventual apelação interposta contra a sentença que julgar esse
pedido de exoneração deve ser recebida, via de regra, apenas
no efeito devolutivo.

B A referida prova emprestada juntada aos autos, conforme
entendimento atual da jurisprudência, deve manter a mesma
natureza da produzida no processo de origem, seja testemunhal,
seja pericial, seja documental.

C Caso a genitora de Luís o tenha representado na ação original
de ação de alimentos, ela deverá também ser incluída no polo
passivo da ação de exoneração, de modo a configurar a
hipótese de litisconsórcio passivo necessário, conforme
preconiza a jurisprudência do TJDFT.

D Caso observe a existência de elementos suficientes para o
deslinde da causa, o magistrado terá tecnicamente a faculdade
de proceder, desde logo, ao seu julgamento antecipado.

E Segundo recente decisão do STJ, os efeitos da sentença
proferida nessa ação, que desonerariam Paulo do dever de
prestar os alimentos, devem retroagir à data da propositura
da ação.

QUESTÃO 19

João adquiriu, na Casa dos Eletroeletrônicos Ltda., um
aparelho de televisão fabricado por Televisores S.A. Passados
quarenta dias da aquisição, o produto não mais ligava, tendo João,
então, contatado a assistência técnica e enviado o produto para
reparo. Sem obter resposta acerca do conserto no prazo de trinta
dias, João ajuizou ação condenatória contra o fabricante e o
comerciante do aparelho de televisão. Em contradita, o comerciante
argumentou que, para esse caso, não há, no CDC, previsão de sua
responsabilidade.

Com base nessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A No caso, a responsabilidade do comerciante é subsidiária.

B O comerciante e o fornecedor são solidariamente responsáveis,
pois se trata de “vício do produto”. 

C A responsabilidade do comerciante terá de ser apurada
mediante a verificação de culpa.

D O comerciante não será responsabilizado se provar não ter
colocado o produto no mercado ou, ainda que o tenha
colocado, a inexistência do defeito, além da culpa exclusiva da
vítima ou de terceiro.

E A hipótese é de “fato do produto” e, de acordo com o CDC, o
comerciante, em regra, não pode ser responsabilizado pelo
ocorrido.
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QUESTÃO 20

Acerca dos princípios aplicáveis à relação de consumo, assinale a

opção correta.

A De acordo com a jurisprudência do STJ, a aplicação da

inversão do ônus da prova prevista no CDC é regra de

instrução, ou seja, ocorre preferencialmente na decisão

saneadora proferida pelo juiz.

B A inversão do ônus da prova obriga a parte contrária a arcar

com as despesas decorrentes da produção daquele meio de

prova requerido pelo consumidor autor da demanda.

C A vulnerabilidade difere da hipossuficiência, pois esta é de

ordem material e presumida, em regra, para os consumidores,

ao passo que aquela é de ordem processual e seu

reconhecimento depende da análise do caso concreto.

D Para o cumprimento do dever de informar imposto ao

fornecedor, basta o oferecimento formal das informações,

sendo desnecessário, portanto, que o consumidor efetivamente

as compreenda.

E Para a inversão do ônus da prova, prevista como direito básico

do consumidor no processo civil, o juiz deve verificar, no caso

concreto, a verossimilhança da alegação e a hipossuficiência da

parte, o que a torna um critério ope legis.

QUESTÃO 21

Assinale a opção correta com base no entendimento doutrinário e

nos julgados do STJ acerca do CDC.

A Dada a necessidade de atendimento ao princípio da

continuidade, é ilegítima a interrupção por inadimplemento do

serviço público essencial prestado por concessionária, ainda

que o consumidor seja previamente notificado por débito atual.

B A relação estabelecida entre locador não profissional e

locatário no contrato de locação urbana é de consumo, da

mesma forma que na relação entre condômino e condomínio

que envolva a cobrança de encargos condominiais.

C Nos procedimentos cirúrgicos com fins estéticos, a obrigação

assumida pelo médico cirurgião é de resultado; por isso, sua

responsabilidade é objetiva.

D No CDC, assim como no Código Civil, é estabelecida a

distinção entre responsabilidade civil contratual e

extracontratual.

E Admite-se a discussão da culpa concorrente pelo fornecedor

em ação de responsabilidade objetiva fundada no CDC.

QUESTÃO 22

Carlos ajuizou ação revisional contra o banco do qual é

cliente, alegando a incidência das normas consumeristas e

requerendo a declaração de nulidade das seguintes cláusulas

presentes no contrato de empréstimo bancário firmado neste ano

com a instituição financeira: juros remuneratórios acima de 12% ao

ano; capitalização mensal dos juros; cumulação de comissão de

permanência e de correção monetária no período de normalidade e

de inadimplência; multa de 10% sobre o valor total da dívida, por

atraso do pagamento. Também requereu a revisão de ofício, pelo

magistrado, de outras cláusulas que considerava abusivas e a

nulidade de cobrança de tarifa de abertura de crédito e de tarifa de

emissão de carnê.

Em relação a essa situação hipotética, assinale a opção correta

conforme o CDC e o entendimento pacificado do STJ.

A Dada a previsão de norma legal e infralegal, o banco pode

cobrar tarifa de abertura de crédito e de emissão de carnê,

valores devidos pelo consumidor ao banco, que presta serviços

administrativos alheios ao contrato de mútuo remunerado.

B Em regra, é lícita a cláusula que estipula juros remuneratórios

acima de 12% ao ano, pois os bancos não se sujeitam à

limitação prevista na lei que trata da usura. Entretanto, o juiz

poderá rever a taxa, desde que Carlos prove cabalmente que os

juros cobrados o tenham colocado em desvantagem exagerada,

como, por exemplo, pela aplicação de taxa muito acima da

média de mercado.

C Atualmente, a capitalização dos juros em periodicidade inferior

a um ano é vedada nos contratos bancários, mesmo que

pactuada de forma clara e expressa, assim considerada quando

prevista a taxa de juros anual em percentual pelo menos doze

vezes maior que a mensal.

D A cláusula que prevê a cobrança da comissão de permanência

calculada pela taxa média de mercado apurada pelo Banco

Central do Brasil, de acordo com a espécie da operação, tendo

como limite máximo o percentual contratado, é abusiva tanto

para o período de adimplência quanto de inadimplência.

E O banco está autorizado por lei a cobrar multa moratória de

10% sobre o valor total da dívida, dada a aplicação ao caso de

norma do Código Civil, haja vista a ausência de norma

específica no CDC.
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QUESTÃO 23

Em relação à interpretação dada pelo STJ às normas do CDC acerca
da defesa do consumidor em juízo, da legitimidade ativa para a
propositura de ações coletivas e para a defesa de interesses
individuais homogêneos, bem como da coisa julgada, assinale a
opção correta.

A É quinquenal o prazo prescricional tanto para o ajuizamento da
ACP para a defesa de interesses individuais homogêneos
quanto para a propositura da execução individual da sentença.

B O juízo onde se opere trânsito em julgado da sentença
condenatória proferida em ACP é absolutamente competente
para processar e julgar a liquidação e a execução individual de
sentença, não podendo, portanto, o beneficiário individual
liquidar ou executar o julgado no juízo do seu domicílio, se
este for diverso daquele que sentencie o feito.

C É ampla a legitimidade da DP para ajuizar ações coletivas em
defesa de interesses difusos, coletivos ou individuais
homogêneos, independentemente da condição econômico-
financeira dos eventuais interessados.

D É vedado ao juiz inverter o ônus da prova em ACP ajuizada
pelo MP na defesa de interesses difusos de consumidores, haja
vista que o MP possui o instrumento do inquérito civil público
para fins de produção de provas.

E O MP detém legitimidade para propor a execução de sentença
proferida em ACP ajuizada na defesa de interesses individuais
homogêneos de consumidores, logo após o trânsito em julgado
da decisão.

QUESTÃO 24

No que se refere às normas previstas no CDC acerca das sanções
administrativas e penais, assinale a opção correta.

A No processo penal atinente aos crimes cometidos contra as
relações de consumo, previstos no CDC ou em legislação
esparsa, é permitida a habilitação, como assistente do MP, do
órgão da administração pública, direta ou indireta, ainda que
sem personalidade jurídica, especificamente destinado à defesa
dos interesses e direitos protegidos pelo CDC.

B De acordo com o CDC, a pena prevista para o delito cometido
contra consumidores de plano de saúde, de ensino privado ou
de medicamentos será necessariamente agravada.

C Em casos urgentes, as penas administrativas de apreensão e
de inutilização de produtos podem ser aplicadas
independentemente da instauração de procedimento
administrativo.

D Aplicam-se os critérios previstos no CP para a fixação da
respectiva pena de multa à sanção administrativa de multa
prevista no CDC.

E A pessoa jurídica responde criminalmente pelas condutas
tipicamente previstas no CDC como crimes,
independentemente da responsabilização de seus gestores e
empregados.

QUESTÃO 25

No que se refere ao princípio da prioridade absoluta, ao princípio
do melhor interesse da criança e do adolescente e aos direitos
fundamentais previstos no ECA e na CF, assinale a opção correta.

A Conforme atual entendimento do STJ e do STF, o município é
obrigado a atender, em creches e pré-escolas, crianças de zero
a seis anos de idade, desde que haja previsão orçamentária
específica para esse fim previamente aprovada pelo Poder
Legislativo municipal.

B O direito ao reconhecimento do estado de filiação é
personalíssimo e indisponível, podendo ser exercido, a
qualquer tempo, contra os pais ou seus herdeiros, sem qualquer
restrição, observado o segredo de justiça.

C É direito de todas as crianças e adolescentes serem educados e
cuidados pelos pais sem o uso de tratamento cruel, desumano,
vexatório ou constrangedor, admitindo a legislação a imposição
de castigos físicos e morais, desde que não haja lesão corporal
de natureza grave ou gravíssima e humilhação em público.

D Pelo princípio da prioridade absoluta, cujo caráter é
programático e educativo, o atendimento às crianças e aos
adolescentes deve ser assegurado, em regra, antes de qualquer
outro público, exceto nos casos previstos em lei com vigência
posterior ao ECA, a exemplo do Estatuto do Idoso.

E O juiz deve restringir a interpretação da norma legal sob a luz
do princípio do melhor interesse aos casos em que verifique
haver ameaça ou violação aos direitos à vida, à integridade
física e à saúde de crianças e adolescentes.

QUESTÃO 26

A respeito da adoção, da guarda e da perda do poder familiar,
assinale a opção correta de acordo com o ECA e com a
jurisprudência do STJ.

A Será vedado ao juiz julgar procedente o pedido de adoção
póstuma quando a ação for ajuizada após o falecimento do
adotante, mesmo que haja provas contundentes da inequívoca
vontade do de cujus em adotar, como o tratamento do adotando
como se filho fosse e o conhecimento público dessa condição.

B O juiz deve adotar a ordem cronológica de inscrição dos
pretendentes à adoção do cadastro próprio como critério
absoluto para o deferimento da adoção, mesmo que, por
questões fáticas, fique comprovado haver forte vínculo afetivo
entre a criança e os guardiões de fato.

C O trânsito em julgado de sentença criminal condenatória na
qual tenha sido estipulada pena restritiva de liberdade acima de
oito anos de reclusão implica a destituição do poder familiar do
pai ou da mãe sentenciados, ainda que a vítima do crime
eventualmente praticado não tenha sido o próprio filho.

D A criança e o adolescente têm o direito de visitar,
periodicamente, a mãe ou o pai privado de liberdade, para fins
de manutenção da convivência familiar, desde que autorizada
judicialmente, após a comprovação de que o ambiente
penitenciário não irá prejudicar o regular desenvolvimento
psicológico do infante.

E Ao neto que vive sob a guarda judicial conferida ao avô é
assegurada a condição de dependente, tendo ele direito, por
exemplo, à pensão por morte, mesmo que haja norma legal
previdenciária em sentido contrário.
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QUESTÃO 27

No que se refere à justiça da infância e da juventude, aos aspectos
processuais, aos procedimentos especiais e recursos, assinale a
opção correta de acordo com o ECA e o entendimento do STJ.

A Caberá recurso de apelação contra a sentença que julgar
procedente pedido de adoção nacional ou internacional,
devendo, em ambos os casos, o recurso ser recebido
exclusivamente no efeito devolutivo.

B Durante a apuração de ato infracional, havendo confissão
judicial do adolescente, após regular entrevista reservada com
o seu defensor, as partes poderão desistir da produção de outras
provas, sem que isso acarrete qualquer nulidade.

C O padrasto carece de legitimidade ativa e interesse de agir para
postular a destituição do poder familiar do pai biológico, ainda
que pretenda adotar o infante.

D O juízo da infância e da juventude é competente para
disciplinar, por meio de portaria de caráter geral e abstrato, o
horário máximo de permanência, nas ruas, de crianças e
adolescentes desacompanhados dos pais ou responsável legal.

E No procedimento de colocação da criança ou adolescente em
família substituta, dispensa-se a assistência de advogado caso
os pais sejam falecidos, hajam aderido expressamente ao
pedido de colocação em família substituta, ou, ainda, seu
poder familiar tenha sido destituído ou suspenso.

QUESTÃO 28

Em relação ao acesso à justiça na defesa dos interesses individuais,
coletivos e difusos, à atuação do juiz da infância e da juventude, ao
MP e suas atribuições e à ACP, assinale a opção correta consoante
as normas do ECA e o entendimento do STJ. 

A Em ACP ajuizada pelo MP com o objetivo de fornecer,
gratuitamente, medicamento a uma única criança cujos pais
sejam desprovidos de recursos financeiros, o juiz deve, ao
despachar a inicial, reconhecer de plano a ilegitimidade do
parquet e abrir vista dos autos à DP, para que esta tome as
providências que entender cabíveis.

B O juiz deve nomear a DP para atuar como curadora especial da
criança ou do adolescente nas ações ajuizadas pelo MP, nos
processos em que o infante não seja parte, como nas ações de
destituição de poder familiar.

C O MP detém legitimidade ativa para ajuizar ação de alimentos
em favor de criança e de adolescente, nas seguintes hipóteses,
não cumulativas: suspensão ou destituição do poder familiar;
situação de violação ou de ameaça de violação a direitos
fundamentais do infante; inexistência de atuação regular da DP.

D O juízo do local onde tenha ocorrido ou possa ocorrer a ação
ou omissão lesiva é absolutamente competente para processar
e julgar as ações coletivas propostas em defesa dos interesses
do público infanto-juvenil, mesmo na hipótese de a União
figurar como ré.

E Após o trânsito em julgado da sentença proferida em ACP
ajuizada na defesa dos interesses da criança e do adolescente
contra o poder público, o juiz determinará o envio de peças
do processo à autoridade competente, para a apuração da
responsabilidade civil e administrativa do agente a que se
atribua a ação ou omissão lesiva.

QUESTÃO 29

No que se refere ao ato infracional, às medidas socioeducativas,
à remissão e às garantias processuais, assinale a opção
correta conforme as normas estabelecidas no ECA e o
entendimento do STJ.

A A prática de ato infracional análogo ao crime de tráfico ilícito
de entorpecentes, em razão da sua gravidade para a sociedade,
justifica que o juiz imponha ao adolescente medida
socioeducativa de internação, ainda que se trate da primeira
representação contra o menor.

B A internação deve ser cumprida em entidade exclusiva para
adolescentes, em local distinto do destinado ao abrigo,
obedecida rigorosa separação por critérios de idade,
compleição física e gravidade da infração. Se o ato infracional
for gravíssimo e não houver na cidade estabelecimento
apropriado, permite-se que o adolescente cumpra a medida em
penitenciária, desde que em ala isolada dos adultos.

C A medida socioeducativa de advertência, assim como algumas
medidas específicas de proteção, pode ser imposta ao
adolescente pela prática de ato infracional, ainda que não haja
provas suficientes da autoria e da materialidade da infração. 

D Ao aceitarem os termos da remissão concedida pelo juiz ou
pelo promotor de justiça, o adolescente e sua defesa técnica
reconhecem haver nos autos provas suficientes da autoria e da
materialidade do ato infracional, de modo que, caso o
adolescente descumpra o acordo, o juiz pode, de imediato,
proferir sentença impondo-lhe medida socioeducativa.

E O juiz deve indeferir o pedido do MP de homologação de
remissão cumulada com medida de serviços à comunidade,
dada a competência exclusiva do Poder Judiciário para a
imposição de qualquer medida socioeducativa.

QUESTÃO 30

A respeito dos crimes contra a criança e o adolescente, assinale a
opção correta.

A Suponha que Marcos, maior imputável, subtraia, em coautoria
com o adolescente Ricardo, menor com várias condenações por
atos infracionais anteriores, o celular de uma mulher, mediante
grave ameaça com emprego de arma de fogo. Nessa hipótese,
Marcos responderá somente pelo crime de roubo duplamente
circunstanciado.

B É da justiça estadual a competência para processar e julgar o
delito de divulgação de pornografia infantil, ainda que o
material pornográfico ultrapasse as fronteiras nacionais, visto
que não há, nesse caso, interesse da União a atrair a
competência da justiça federal.

C A mera exibição, em fotografia ou vídeo, dos órgãos genitais
de uma criança ou adolescente para fins primordialmente
sexuais é insuficiente para a configuração dos crimes que,
previstos no ECA, estejam relacionados a imagens de
pornografia infantil.

D Considere que se constate, durante inquérito policial, que
Alberto, maior imputável, armazenava em seu computador dois
vídeos com cenas pornográficas envolvendo criança ou
adolescente e que se comprove que o indiciado não tenha
comprado nem distribuído os vídeos, mas apenas feito o
download na Internet. Nessa situação hipotética, Alberto
responderá por crime previsto no ECA, com direito à redução
de um a dois terços da pena prevista, em razão da pequena
quantidade de material armazenado.

E Responderá por crime previsto no ECA aquele que venda a
criança ou adolescente fogo de estampido, ainda que incapaz
de provocar qualquer lesão física em caso de utilização
indevida.



CESPE | CEBRASPE – TJDFT – Aplicação: 2014

BLOCO II

QUESTÃO 31

Após praticar latrocínio, tendo matado mãe e filho menor
dentro de um supermercado, Júlio foi detido por populares no
momento em que tentava evadir-se do local do crime e, em seguida,
linchado em praça pública. 

Considerando essa situação hipotética e os institutos da autoria e da
participação delitiva, assinale a opção correta.

A A participação de cada um dos envolvidos no linchamento de
Júlio será objeto de instrução criminal, sendo desnecessária a
descrição minuciosa da participação de cada um dos
intervenientes, sob pena de inviabilização da aplicação da lei.

B Denomina-se autoria por convicção a conduta das pessoas que,
ao terem saído do supermercado e assistido ao início do
linchamento de Júlio, tenham decidido participar das agressões.

C Os intervenientes no linchamento devem ser considerados
partícipes, dada a inviabilidade da individualização das
condutas. 

D As penas de todos os que forem acusados e devidamente
condenados pelo linchamento de Júlio serão agravadas pelo
fato de o crime ter sido praticado sob a influência de multidão
em tumulto.

E Para o julgamento da prática coletiva do crime de linchamento,
é insignificante a existência de vínculos psicológicos entre os
integrantes da multidão. 

QUESTÃO 32

Em cada uma das opções seguintes, é apresentada uma situação
hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada à luz dos
institutos da tentativa e da consumação delitiva. Assinale a opção
em que a assertiva está correta.

A Mateus tinha em seu poder fotos íntimas de sua ex-namorada
Lúcia. Após o fim do namoro, ele exigiu de Lúcia o pagamento
de determinada quantia em dinheiro para não publicar as fotos
na Internet. Mateus não publicou as fotos e, antes de receber o
valor exigido, foi preso. Nessa situação, deve ser imputado a
Mateus o crime de tentativa de extorsão. 

B Ana atirou, intencionalmente, ácido sulfúrico na direção do
rosto de César, seu inimigo, que se desviou a tempo e escapou
ileso do ataque. Nessa situação, Ana deve responder por
tentativa de lesão corporal gravíssima.

C Jorge foi detido, em sua residência, pela polícia, na posse de
carro cuja numeração do chassi ele havia adulterado para
posterior venda. Nessa situação, Jorge deve ser
responsabilizado pela prática de tentativa de estelionato, entre
outros crimes.

D Mauro, sabendo que sua vizinha, Maria, apresentava quadro
depressivo e considerava pôr fim à própria vida, entregou-lhe
uma dose letal de veneno. Maria, no entanto, deixou cair parte
da dose, tendo ingerido apenas pequena porção do veneno e,
após lavagem estomacal, sobreviveu sem danos físicos. Nessa
situação, deve ser imputada a Mauro a prática de auxílio a
suicídio. 

E Silas, que cumpre pena por sentença transitada em julgado, foi
escoltado para assistir ao enterro da mãe. No cemitério, ele
agrediu e feriu o policial que o escoltava e correu em direção
ao portão de entrada, tendo sido detido por populares antes de
sair do local. Nessa situação, Silas deverá responder
por tentativa de evasão, com redução de pena entre um e dois
terços.

QUESTÃO 33

Em cada uma das opções a seguir, é apresentada uma situação
hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada conforme o
instituto da exclusão de ilicitude. Assinale a opção em que a
assertiva está correta.

A Sérgio, tendo confundido André com um de seus inimigos,
efetuou contra ele diversos disparos, sem se certificar da
identidade da vítima. Nessa situação, se André tivesse revidado
a violência sofrida, não seria aceitável o argumento de legítima
defesa real em razão de o ataque de Sérgio ter sido culposo.

B Durante uma cirurgia eletiva em que a paciente, Laura, estava
sob anestesia geral, José, médico-cirurgião, constatou uma
malformação que, possivelmente, não acarretaria sérios
problemas à saúde da paciente e, embora sem ter solicitado
autorização dos familiares de Laura, submeteu-a a um segundo
procedimento cirúrgico. Nessa situação, José agiu no exercício
regular de direito. 

C Roberto, para defender-se legitimamente de ataque feito por
Saulo, usou arma de propriedade de Joaquim, sem a
autorização nem conhecimento deste. Nessa situação,
coexistem o estado de necessidade e a legítima defesa.

D Raul, agredido por Davi, desferiu, para se defender, tiros na
direção de seu agressor e, por erro, atingiu Fernando, que
passava pelo local. Nessa situação, a existência de erro na
execução inviabiliza eventual alegação de legítima defesa
por Raul. 

E Joel, provocado por Rui, seu desafeto, aceitou participar de
duelo com facas, tendo ferido Rui, que morreu na hora. Nessa
situação, Joel agiu em legítima defesa.

QUESTÃO 34

Assinale a opção correta no que diz respeito ao instituto jurídico
da culpabilidade e a temas a ele vinculados. 

A Não deve ser rejeitada pelo juízo competente denúncia
oferecida contra pessoa comprovadamente inimputável, na
qual: sejam narrados com exatidão os fatos praticados pelo
agente, bem como sua condição; e ao seu final, seja formulado
pedido condenatório.

B A constatação de semi-imputabilidade do réu resulta em
abrandamento da reprimenda de acordo com a natureza da pena
que a ele seria aplicada se sua imputabilidade fosse plena.

C A ausência de discernimento e de autodeterminação é
suficiente para que se reconheça a diminuição da
culpabilidade de um réu.

D A comprovação da menoridade do réu para efeitos penais é
efetuada precipuamente por meio de prova testemunhal. 

E Caso um indivíduo tenha-se embriagado, preordenadamente, a
fim de praticar crime e, após a prática do delito, tenha sido
constatado que ele estava ainda completamente embriagado,
ficará excluída a imputabilidade penal desse indivíduo.
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QUESTÃO 35

Com base em súmulas do STF, STJ e TJDFT, assinale a opção

correta.

A Mesmo quando a pena base for fixada no mínimo legal, a

gravidade abstrata do delito determinará regime prisional

mais gravoso que o cabível em decorrência da pena aplicada.

B Ao réu que responda por crime continuado é vedada a

aplicação do benefício da suspensão condicional do processo.

C Ainda que apenas a defesa tenha recorrido de sentença

condenatória, poderá ser aplicada, em segunda instância,

medida de segurança.

D Ao ser proferida sentença concessiva do perdão judicial, será

extinta a punibilidade do agente, mas subsistirão os efeitos

condenatórios da sentença.

E O prazo de prescrição da pretensão punitiva não é afetado pelo

fato de o réu em questão ser reincidente.

QUESTÃO 36

Assinale a opção correta em relação à segunda fase da dosimetria

da pena, com base nos dispositivos legais pertinentes e à

jurisprudência dominante dos tribunais superiores.

A Consoante expressa previsão legal, a embriaguez culposa é

circunstância atenuante apta a reduzir a reprimenda nessa fase. 

B A prática de delito sob a influência de multidão em tumulto

constitui atenuante da pena, desde que o incidente não tenha

sido provocado pelo próprio agente. 

C Em caso de concurso da atenuante da menoridade relativa com

a agravante da reincidência, a pena deverá ser aumentada, dada

a preponderância da reincidência sobre a atenuante. 

D Em atendimento ao princípio da legalidade, não é possível a

aplicação de circunstância atenuante que não esteja

expressamente tipificada no CP.

E Nessa fase, a incidência de diversas circunstâncias agravantes

poderá conduzir ao aumento da pena acima do patamar

máximo previsto no preceito secundário do tipo penal. 

QUESTÃO 37

Em cada uma das opções seguintes, é apresentada uma situação
hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada à luz da disciplina
legal e jurisprudencial relativa aos crimes contra o patrimônio.
Assinale a opção em que a assertiva está correta.

A Cláudia, que trabalha há dois anos como empregada doméstica
na residência de Lucrécia e possui cópia das chaves da
residência, subtraiu um colar de diamantes pertencente a sua
empregadora. Nessa situação, Cláudia responderá pelo delito
de furto qualificado. 

B Hélio, em comunhão de esforços e desígnios com Josué,
subtraiu, sem usar de violência ou grave ameaça, veículo
automotor pertencente a Manuela, genitora de Josué. Nessa
situação, a conduta de Hélio é atípica e impunível.

C Bruno e Abelardo são proprietários em condomínio de um
veículo automotor. Bruno, em unidade de desígnios com
Célio, seu irmão, subtraiu o referido veículo automotor, tendo-
o transportado para outra unidade da Federação. Nessa
situação, Bruno deverá responder pelo delito de furto de coisa
comum, e Célio, ser processado por furto qualificado. 

D Renato, dolosamente, atirou uma pedra sobre o automóvel de
Tales, causando danos consideráveis ao veículo. Nessa
situação, Tales não poderá oferecer queixa-crime contra
Renato, visto que o crime de dano é de ação penal pública
condicionada à representação do ofendido.

E Daniel, após ter subtraído furtivamente a carteira de Sílvio,
ameaçou-o com uma arma de fogo para que ele não o seguisse
e não tentasse recuperar o bem subtraído. Nessa situação,
Daniel deverá responder por furto qualificado e ameaça em
concurso material. 

QUESTÃO 38

Considerando as leis que tratam das contravenções penais, de abuso
de autoridade, da tortura, dos crimes de trânsito e dos crimes contra
a ordem tributária, assinale a opção correta.

A Dirigir veículo automotor, em via pública, sem a devida
permissão ou habilitação, gerando perigo de dano, é
classificado como delito de perigo abstrato.

B O prazo prescricional do delito material contra a ordem
tributária começa a correr do dia da prática do fato reputado
como criminoso. 

C Na lei que trata das contravenções penais, não é previsto o
instituto da suspensão condicional da pena. 

D Entre as sanções penais previstas na lei que dispõe sobre abuso
de autoridade, incluem-se a perda do cargo público e a
inabilitação para o exercício de qualquer outra função pública
por prazo de até três anos.

E O crime de tortura que resulta em lesão corporal de natureza
grave ou gravíssima é punível conforme as penas previstas para
esse delito, acrescidas das referentes ao delito de lesão corporal
grave ou gravíssima.
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QUESTÃO 39

Em cada uma das opções seguintes, é apresentada uma

situação hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada de

acordo com as disposições incriminadoras contidas no CP e nas

leis penais extravagantes. Assinale a opção em que a assertiva

está correta. 

A Douglas adquiriu gratuitamente vídeo com cenas de

sexo explícito envolvendo menores de idade, para a

satisfação de seus próprios desejos sexuais, sem expô-lo a

terceiros. Nessa situação, Douglas praticou crime tipificado

no ECA. 

B Jeremias foi abordado na via pública portando arma branca na

cintura. Nessa situação, dada a ausência de tipificação penal na

legislação específica para porte de arma branca, a conduta de

Jeremias deve ser considerada atípica, não configurando

qualquer fato punível. 

C Felipe, durante período de livramento condicional, foi preso

em flagrante por roubo, tendo então se identificado com o

nome de seu irmão Ernesto, para evitar que a polícia

descobrisse seus antecedentes criminais. Nessa situação, de

acordo com a jurisprudência do STF, a conduta de Felipe

caracteriza-se como atípica.

D Abel, em conversa com vários colegas de trabalho, entre eles

Emílio, seu desafeto, referiu-se a este dizendo “você é ladrão

e hipócrita”. Nessa situação, a frase proferida por Abel

configura os delitos de calúnia e difamação em concurso

formal, com causa de aumento de pena prevista na parte

especial do CP. 

E Cláudio, empregado celetista de empresa pública estadual

que explora atividades e serviços bancários, desviou, no

exercício da função de gerente, da conta de uma cliente

de oitenta anos de idade, cerca de R$ 10.000. Nessa situação,

a conduta de Cláudio caracteriza-se como estelionato. 

QUESTÃO 40

Acerca do regime das penas instituído pela legislação penal,

assinale a opção correta.

A Não é possível a suspensão condicional da pena ao condenado

por contravenção penal à pena de prisão simples, dada a

ausência de previsão legal. 

B Em regra, independe de reparação do dano provocado pelo

delito a concessão do benefício do livramento condicional.

C O réu reincidente condenado por crime de falsa identidade,

ainda que a reincidência tenha sido no mesmo delito, poderá

ser contemplado com a substituição da pena privativa de

liberdade por pena restritiva de direitos, dado o pequeno

potencial ofensivo do delito.

D A suspensão condicional da pena é instituto aplicável somente

ao condenado por crime que não tenha sido praticado com

violência ou grave ameaça à pessoa. 

E A pena de detenção deverá ser cumprida em regime semiaberto

ou aberto, salvo necessidade de transferência ao regime

fechado. 

QUESTÃO 41

Com base em termo circunstanciado relativo à descrição

dos crimes de resistência, desobediência e desacato, o promotor de

justiça ofereceu denúncia apenas em relação ao crime de desacato,

junto a uma das varas do juizado especial criminal de Brasília, e

promoveu o arquivamento em relação aos demais crimes. Ao

receber a denúncia, o juiz proferiu decisão pautada no declínio da

competência para uma das varas criminais comuns de Brasília,

tendo o juízo, ao receber os autos, suscitado conflito negativo de

competência.

Em face dessa situação hipotética, assinale a opção correta. 

A Dada a tipificação apresentada na peça acusatória, a

competência será do juízo suscitado.

B É competente o juízo suscitante, considerado o somatório das

penas dos crimes descritos no termo circunstanciado. 

C Os autos devem tramitar perante a vara criminal comum dada

a manifesta discordância do magistrado do juizado especial ao

receber a denúncia. 

D O juízo suscitante deveria ter procedido conforme os ditames

do disposto no art. 28 do CPP. 

E O juízo suscitado deveria ter determinado o prosseguimento da

persecução penal antes de receber a denúncia.
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QUESTÃO 42

Considerando o que dispõe a Lei n.º 11.697/2008, assinale a opção
correta.

A A competência para o julgamento de habeas corpus impetrado
em face de constrangimento proveniente de ato praticado pelo
governador do DF é originária do TJDFT.

B É da competência da vara da fazenda pública o julgamento no
qual a Caixa Econômica Federal atue na condição de opoente
em face de ação de execução, à exceção das ações de
competência da vara de falência, acidente de trabalho e de
meio ambiente, desenvolvimento urbano e fundiário. 

C Compete à justiça militar do DF julgar representação por
indignidade para o oficialato contra capitão pertencente aos
quadros da Polícia Militar do DF condenado por crime doloso
contra a vida.

D Considere a seguinte situação hipotética.
Um juiz de direito substituto do TJDFT, residente e
domiciliado na circunscrição judiciária de Taguatinga – DF,
que conduzia veículo automotor, a caminho do seu local de
trabalho, na circunscrição judiciária de Sobradinho – DF,
matou, culposamente, indivíduo que atravessava faixa
exclusiva para pedestre.
Nessa situação hipotética, o magistrado será processado e
julgado pelo juízo do lugar onde o fato ocorreu.

E As atividades do depositário público do fórum da circunscrição
judiciária de Ceilândia – DF são reguladas pelo corregedor do
TJDFT. 

QUESTÃO 43

Telmo, surdo, alfabetizado em língua portuguesa,
integrante de organização criminosa, preso preventivamente, foi
denunciado pela prática dos crimes de associação criminosa,
tortura, sequestro e latrocínio, por diversas vezes, tendo todos os
crimes por ele praticados ocorrido na região administrativa do Lago
Sul – DF. Ao final de cada instrução foi determinado o
interrogatório de Telmo pelos juízos competentes.

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Por ocasião do interrogatório de Telmo, o juízo deve nomear
para intervir no ato pessoa habilitada a entender o interrogado,
a qual deve agir, sob compromisso, como intérprete. 

B As perguntas a que Telmo deixar de responder devem ser
devidamente consignadas a pedido das partes, bem como as
razões que ele invocar para não fazê-lo. 

C Caso Telmo, ao ser interrogado, negue a acusação, no todo,
poderá prestar esclarecimentos, mas não indicar provas, já que
está encerrada a instrução. 

D O interrogatório de Telmo poderá ser realizado,
ordinariamente, por sistema de videoconferência, dadas, por
si mesmas, as graves imputações que constam nas denúncias.

E Encerrada a instrução, o juiz poderá, a qualquer tempo,
proceder de ofício a novo interrogatório de Telmo.

QUESTÃO 44

A Polícia Civil do DF, em cumprimento a mandado de
busca e apreensão domiciliar e pessoal judicialmente deferido por
magistrado de uma das varas criminais da circunscrição judicial de
Brasília – DF, apreendeu diversos bens e requereu medida
assecuratória de sequestro.

Em face dessa situação hipotética, assinale a opção correta, com
base no CPP.

A Todos os bens apreendidos por meio do cumprimento de
mandado de busca e apreensão e não reclamados deverão ser
confiscados em favor da União, decorrido o prazo de noventa
dias após o trânsito em julgado da sentença condenatória.

B Prolatada sentença condenatória em face da qual o recurso de
apelação tenha sido desprovido à unanimidade e havendo
interposição de recurso especial pendente de julgamento por,
aproximadamente, dois anos, o magistrado de primeiro grau
poderá determinar a restituição das coisas apreendidas em face
do lapso temporal decorrido. 

C Em se tratando de pedido de restituição dos bens apreendidos,
havendo dúvida quanto à propriedade do requerente, o
magistrado, mediante termo nos autos, deve determinar, antes
de deferir a restituição dos bens apreendidos, a produção de
provas da propriedade dos bens no prazo de cinco dias.

D Caso o magistrado determine o arquivamento do inquérito, a
pedido do MP, e nada mencione em relação aos bens
apreendidos, estes terão de ser automaticamente restituídos
aos respectivos donos.

E O magistrado competente não poderá, em hipótese alguma,
decidir eventuais embargos opostos contra a medida de
sequestro dos bens até que transite em julgado a sentença
condenatória. 

QUESTÃO 45

Elias, com dezoito anos de idade, após efetuar roubo de
veículo automotor na região administrativa de Brazlândia – DF,
mediante utilização de arma de fogo com numeração raspada,
evadiu-se do local em direção à região administrativa de Taguatinga
– DF, onde foi preso em flagrante após colidir o veículo em um
semáforo, tendo sido conduzido à autoridade policial da delegacia
situada em frente ao local do acidente, ocasião em que foi lavrado
o auto de prisão em flagrante.

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta com
base no que dispõe o CPP.

A Caso não haja escrivão na delegacia para onde Elias foi
encaminhado, este será levado para a delegacia mais próxima.

B Como o roubo ocorreu em Brazlândia – DF, a autoridade
dessa localidade é a competente para a lavratura do auto de
prisão de Elias, em virtude da competência ratione loci.

C A prisão de Elias deverá ser comunicada ao magistrado
competente, em vinte e quatro horas, contadas a partir do
término da lavratura do auto de prisão em flagrante.

D Em razão da menoridade penal relativa de Elias, a autoridade
competente, ao indiciá-lo, deverá nomear curador para ele a
fim de atender à regularidade procedimental.

E Ao receber o auto de prisão em flagrante de Elias, o magistrado
competente decidirá, nos termos da lei, sem a prévia
manifestação do MP.
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QUESTÃO 46

Fábio outorgou instrumento procuratório com poderes da
cláusula ad judicia et extra a Lino, advogado de sua confiança.
Lino acresceu, no substabelecimento do instrumento do mandato,
poderes especiais para a propositura de ação penal privada,
substabelecendo-o a Rafael, advogado. Rafael ofereceu e
subscreveu, exclusivamente, queixa-crime tendo como querelante
Fábio. 

Nessa situação hipotética, 

A os limites objetivos da cláusula ad judicia foram observados.

B qualquer irregularidade porventura existente na representação
deverá ser sanada até a apresentação da contestação,
impreterivelmente.

C a inclusão, por Lino, dos poderes especiais deve ser
considerada inexistente. 

D a queixa-crime padece de irregularidade, ante a natureza
jurídica da representação.

E a queixa-crime poderia ter sido oferecida tanto por Lino
quanto por Rafael.

QUESTÃO 47

Francisco, aposentado, com setenta e um anos de idade,
primário, foi preso em flagrante pela prática do crime de
embriaguez ao volante (art. 306, CTB – pena: detenção, de seis
meses a três anos, multa e suspensão ou proibição de obter a
permissão ou a habilitação para dirigir veículo automotor). Após
proceder à identificação do indiciado e arbitrar fiança no valor de
R$ 5.000, a autoridade policial providenciou o envio de cópia
integral do auto de prisão em flagrante ao advogado indicado pelo
detido, tendo, contudo, deixado de comunicar a prisão à DP. Em
seguida, remeteu o auto ao juiz competente para análise. A fiança
não foi paga por Francisco em razão do valor fixado pela
autoridade policial.

Em face dessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Caso decida aplicar medidas cautelares diversas da prisão, o
juiz deverá, necessariamente, cassar a fiança arbitrada pela
autoridade policial.

B O juiz, verificando a situação econômica de Francisco, poderá
conceder-lhe liberdade provisória sem fiança, sujeitando-o à
obrigação de comparecer perante o juízo todas as vezes que for
intimado de atos da instrução criminal, bem como impor-lhe
outras medidas cautelares, caso as julgue necessárias.

C O juiz deverá relaxar a prisão de Francisco, já que não foi
enviada cópia do auto de prisão em flagrante à DP.

D Nessa situação, é possível a conversão da prisão em flagrante
em prisão preventiva.

E Sendo Francisco maior de setenta anos de idade, o juiz poderá
substituir a prisão preventiva pela domiciliar. 

QUESTÃO 48

Tiago foi processado pelos crimes de roubo e corrupção

de menores. Citado, indicou advogado para patrocinar sua

defesa, não tendo, no entanto, sido apresentada resposta no prazo

legal, o que levou o juiz a nomear a DP para apresentar defesa.

Na peça processual, foram arroladas oito testemunhas, além da

mãe e do pai do acusado, bem como apresentada documentação

comprovando que, no dia e hora dos fatos narrados na denúncia,

o acusado estava trabalhando em outro país. A resposta foi recebida

e designada audiência de instrução e julgamento. Após a colheita

do depoimento da vítima e das testemunhas presentes, verificou-se

a necessidade de oitiva de testemunhas de acusação residentes em

outro estado da Federação. Assim, procedeu-se ao interrogatório

do acusado. As partes requereram diligências e, após o

cumprimento destas, abriu-se vista a acusação e defesa, para o

oferecimento de alegações finais por memoriais. Os autos foram

conclusos ao juiz substituto, visto que o titular, que presidira a

sessão, estava de férias.

A respeito dessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Convencido de que Tiago não tivesse concorrido para a

prática dos crimes narrados na denúncia, o juiz poderia tê-lo

absolvido sumariamente quando do recebimento da resposta

à acusação.

B O juiz agiu corretamente ao realizar a oitiva das testemunhas

de defesa e, em seguida, interrogar o acusado antes de colhido

o depoimento das testemunhas de acusação faltantes.

C Ao receber a resposta à acusação, o juiz deveria ter

determinado que a defesa adequasse seu rol de testemunhas ao

número legal.

D O juiz substituto não poderá proferir a sentença, visto que não

presidiu a instrução.

E O juiz não poderia nomear a DP para patrocinar a defesa de

Tiago, já que este possuía advogado particular.
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QUESTÃO 49

Matias, ao chegar a casa depois de um dia de trabalho,

irritou-se com sua esposa, Cleusa, porque o jantar não estava

pronto, tendo chegado às vias de fato contra ela. Indignada,

Cleusa chamou a polícia, que prendeu seu marido em flagrante.

Os autos foram distribuídos ao MP, que ofereceu denúncia

contra Matias perante o juizado de violência doméstica e familiar

contra a mulher, tendo o parquet requerido a designação de

audiência para a oferta de suspensão condicional do processo.

Contudo, antes mesmo do oferecimento da exordial acusatória,

perante a autoridade policial, a vítima manifestou desinteresse no

prosseguimento da ação penal contra o marido e renunciou à

representação que ofertara.

Acerca da situação hipotética acima apresentada, assinale a

opção correta.

A O juiz deverá receber a denúncia, determinar a citação do

acusado e, após o oferecimento de resposta, designar

audiência de instrução e julgamento, indeferindo o pleito

ministerial de agendamento de audiência para a oferta de

suspensão condicional do processo, benefício inaplicável

ao caso.

B O juiz deverá receber a denúncia, determinar a citação do

acusado e designar audiência para o oferecimento do benefício

de suspensão condicional do processo.

C Dada a renúncia à representação antes ofertada pela vítima,

o juiz deverá rejeitar a denúncia por ausência de condição

de procedibilidade.

D Antes de receber a denúncia, o juiz deverá designar

audiência específica, com o objetivo de colher a manifestação

da vítima a respeito da renúncia à representação, intimando-se

o MP a respeito.

E O juiz deverá receber a denúncia e designar audiência

específica, com o escopo de colher a manifestação da vítima a

respeito da renúncia à representação, intimando-se o MP a

respeito.

QUESTÃO 50

De acordo com a doutrina majoritária, a decisão que põe termo à

primeira fase do rito do tribunal do júri, submetendo o acusado ao

conselho de sentença, tem natureza jurídica de

A sentença.

B decisão interlocutória mista terminativa.

C decisão interlocutória mista não terminativa.

D decisão definitiva em sentido amplo.

E decisão interlocutória simples.

QUESTÃO 51

Jairo foi denunciado pela prática do crime de tortura,

e o magistrado de primeira instância, tendo anuído ao pedido

do MP, desclassificou as condutas praticadas para os delitos

de lesão corporal e abuso de autoridade e remeteu o feito ao

juízo criminal competente. Inconformada com a decisão, a

vítima, atuando como assistente de acusação, interpôs recurso,

que não foi recebido pelo juízo de piso. O MP não recorreu

da decisão.

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta.

A É cabível a interposição de correição parcial contra a decisão

que não recebeu o recurso interposto pela assistência de

acusação.

B Contra a decisão que não recebeu o recurso interposto pela

assistência de acusação não cabe qualquer recurso, sendo

possível a impugnação por meio da impetração de mandado de

segurança.

C Contra a decisão que não recebeu o recurso interposto pela

assistência de acusação cabe a interposição de recurso em

sentido estrito.

D A vítima, por meio do assistente de acusação, possui

legitimidade para recorrer da decisão que operou a

desclassificação dos fatos.

E Cabe a interposição de carta testemunhável contra a decisão

que não recebeu o recurso interposto pela assistência de

acusação.
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QUESTÃO 52

O MPDFT ofereceu denúncia contra Augusto, tendo-lhe

imputado violação ao mandamento proibitivo disposto no art. 307

do CP, porquanto o denunciado teria atribuído a si falsa identidade

para obter vantagem em proveito próprio. O juiz de direito do

juizado especial cível e criminal rejeitou a denúncia ofertada. O

parquet tomou ciência da decisão e dez dias depois interpôs recurso

de apelação. O denunciado não foi encontrado para ser intimado,

estando em lugar incerto e não sabido. Esgotadas as diligências

cabíveis para localizar o recorrido, o MP requereu sua intimação

por meio de edital.

Nessa situação hipotética, o juiz de direito do juizado especial

cível e criminal deve

A receber o recurso interposto pelo MP e determinar a intimação

do recorrido por edital.

B receber o recurso interposto pelo MP e encaminhar os autos ao

juízo comum para que o acusado seja intimado por edital.

C receber o apelo, rejeitar o pleito ministerial de intimação por

edital, visto que esse ato processual não é admitido no rito dos

juizados especiais criminais, e remeter os autos à instância ad

quem para julgamento do recurso. 

D inadmitir a apelação interposta pelo MP, que é intempestiva, e

encaminhar os autos ao juízo comum para que o acusado seja

intimado por edital.

E inadmitir a apelação interposta pelo MP, incabível para atacar

decisão de rejeição da denúncia, e determinar a intimação do

denunciado por edital.

QUESTÃO 53

No que se refere à impetração de mandado de segurança por vício

de inconstitucionalidade e ao ajuizamento de ADI contra PEC em

tramitação no Congresso Nacional, assinale a opção correta.

A Se a PEC for tendente a abolir cláusula pétrea, admitir-se-á o

controle jurisdicional de constitucionalidade material ainda

durante a tramitação da proposta, mediante impetração de writ

por qualquer cidadão.

B Somente parlamentar tem legitimidade para impetrar

mandamus contra atos ditos incompatíveis com disposições

constitucionais sobre processo legislativo e praticados durante

o trâmite de PEC.

C É insuperável a carência de ADI antes da publicação da norma

impugnada, ainda que esta ocorra antes da decisão final da

Corte.

D O controle jurisdicional de constitucionalidade preventivo  não

é possível quando se tratar de PEC.

E Se uma PEC for aprovada, parlamentar interessado poderá,

individualmente, provocar o controle abstrato repressivo de

constitucionalidade perante o Poder Judiciário.

QUESTÃO 54

Acerca do direito de propriedade, assinale a opção correta.

A No caso de iminente perigo público, a autoridade competente

poderá utilizar-se de propriedade particular, assegurada ao

proprietário indenização ulterior.

B A penhora de bem de família pertencente ao fiador de contrato

de locação inadimplido viola o direito de propriedade e o

direito de moradia estabelecidos na CF.

C Ao estabelecer que a propriedade deve atender à sua função

social, a CF legitima a imposição de quaisquer restrições,

previstas em lei, ao direito do particular em prol do interesse

público. 

D Só a perda da propriedade no final da ação de desapropriação

— e não a imissão provisória na posse do imóvel — está

compreendida na garantia da justa e prévia indenização. 

E Nos casos de desapropriação de imóvel rural, não cabe

pagamento de indenização pelas matas que integrem cobertura

vegetal sujeita a preservação permanente. 

QUESTÃO 55

No que se refere à organização político-administrativa do Estado

brasileiro, assinale a opção correta. 

A Embora acumule competências legislativas estaduais e

municipais, o DF não acumula fontes de receitas tributárias

próprias dos estados com aquelas típicas dos municípios. 

B A Mesa da Câmara Legislativa do DF não se equipara às mesas

das assembleias legislativas estaduais no tocante à legitimação

para a propositura de ação direta de inconstitucionalidade. 

C O DF tem, assim como os municípios, em plenitude, os três

poderes orgânicos estatais. 

D De acordo com a CF, o DF equipara-se, no que se refere à

intervenção federal, aos municípios. 

E O DF não custeia seu órgão judiciário nem o ministerial

público; tampouco as polícias civil e militar e o corpo de

bombeiros. 
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QUESTÃO 56

Em relação ao Poder Judiciário, seus tribunais e magistrados,

assinale a opção correta. 

A Apenas desembargadores de carreira podem concorrer às

vagas reservadas no STJ aos integrantes dos tribunais de justiça

e TRFs; excluídos, portanto, os desembargadores alçados aos

tribunais pelo quinto constitucional. 

B Tribunais de justiça estaduais e TRFs não podem ampliar,

por meio de normas regimentais internas, o leque de possíveis

concorrentes à eleição para seus respectivos cargos diretivos.

C O juiz de primeiro grau adquire vitaliciedade após dois

anos de exercício no cargo; depois disso, ele só perderá o

cargo mediante deliberação da maioria simples do tribunal

a que estiver vinculado ou por sentença judicial transitada

em julgado. 

D Somente depois de decorridos dois anos do afastamento do

cargo por exoneração ou aposentadoria, poderá o juiz exercer

a advocacia no juízo ou tribunal do qual se afastou. 

E É possível a remoção de juiz — bem como a decretação de

sua disponibilidade ou aposentadoria —, por interesse

público, mediante decisão da maioria simples do respectivo

tribunal ou do CNJ. 

QUESTÃO 57

Acerca das disposições constitucionais referentes ao Sistema

Tributário Nacional e das limitações do poder de tributar, assinale

a opção correta.

A É vedada a cobrança, pelo DF, de taxa de serviço sobre

empresa pública federal exploradora de serviço público. 

B É vedado ao DF cobrar imposto de renda de pessoa jurídica de

fundação vinculada a partido político regularmente constituído.

C É constitucional lei distrital que estabeleça isenção de

ICMS em favor de bens produzidos no estado de Goiás e

destinados ao DF. 

D É permitida ao DF a cobrança de alíquota maior de IPVA

instituída por lei distrital de janeiro de 2014, no mesmo

exercício de sua publicação.

E O DF poderá instituir IPTU sobre imóvel de propriedade de

instituição religiosa destinado à realização de cultos. 

QUESTÃO 58

No que se refere ao funcionamento do Poder Judiciário, assinale a
opção correta.

A Compete ao CNJ receber e conhecer das reclamações contra os
membros do Poder Judiciário, podendo esse conselho avocar
processos disciplinares em curso e determinar a remoção, a
disponibilidade, a aposentadoria com proventos proporcionais,
a perda do cargo ou a cassação de aposentadoria do
magistrado.

B Compete ao juiz de direito do juízo militar processar e julgar,
singularmente, as ações judiciais contra atos disciplinares
militares, cabendo ao Conselho de Justiça, sob a presidência de
juiz de direito, processar e julgar todos os crimes militares.

C A elaboração das propostas orçamentárias dos tribunais deve
ser realizada pelo Poder Executivo da unidade da Federação à
qual esteja vinculada a corte judicial.

D A distribuição de processos deve ser imediata, em todos os
graus de jurisdição.

E As decisões administrativas dos tribunais devem ser motivadas,
salvo as tomadas em processo de natureza disciplinar. 

QUESTÃO 59

Assinale a opção em que é apresentada hipótese passível de perda
ou suspensão de direitos políticos, segundo a CF.

A cancelamento da naturalização por sentença transitada em
julgado

B aplicação de pena disciplinar de demissão a bem do serviço
público ao servidor público estável

C incapacidade civil relativa
D comprovação de que o cidadão não é alfabetizado
E mudança de domicílio para o exterior 

QUESTÃO 60

Assinale a opção correta com base nos dispositivos constitucionais
acerca da ordem econômica, da ordem social e da distribuição de
competências aos entes federados.

A Compete ao DF legislar sobre normas suplementares de
proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico e
paisagístico, sobre normas instituidoras de tributos de sua
competência e sobre assuntos de interesse local.

B Aquele que possuir área urbana de até duzentos e cinquenta
metros quadrados como sua, por cinco anos, ininterruptamente
e sem oposição, utilizando-a somente para sua moradia,
adquirirá o seu domínio, desde que não seja proprietário de
outro imóvel urbano. 

C São insuscetíveis de desapropriação para fins de reforma
agrária a pequena e a média propriedade rural, ainda que o seu
proprietário possua outra, desde que de igual porte. 

D Assegura-se tratamento favorecido para as empresas de
pequeno porte constituídas sob as leis brasileiras, ainda sua
sede e administração estejam estabelecidas no exterior. 

E Compete ao DF organizar a sua polícia civil, sua polícia militar
e seu corpo de bombeiros militar, competindo à União prestar
assistência financeira ao DF para a execução de serviços
públicos por meio de fundo próprio.
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QUESTÃO 61

À luz da jurisprudência prevalecente no STF, assinale a opção
correta. 

A Não incidem juros de mora sobre os precatórios que sejam
pagos até o final do exercício seguinte ao da apresentação,
desde que esta ocorra até o dia 1.º de julho do exercício. 

B É inconstitucional a adoção, no cálculo do valor de taxa, de um
ou mais elementos da base de cálculo própria de determinado
imposto, por violação direta de determinação constitucional,
segundo a qual as taxas não poderão ter base de cálculo própria
de impostos. 

C A impetração de mandado de segurança coletivo por entidade
de classe em favor de seus associados exige a autorização por
escrito de número que constitua maioria absoluta dos
associados.

D É possível a fixação de vencimentos dos servidores públicos
por meio de convenção coletiva do diretor do órgão público
com os representantes da classe, desde que mediante
autorização de lei ordinária. 

E É constitucional a exigência de depósito prévio como requisito
de admissibilidade de ação judicial para a discussão de
exigibilidade de crédito tributário, visto que a inafastabilidade
de jurisdição não é princípio absoluto. 

QUESTÃO 62

Em cada uma das opções seguintes, é apresentada uma situação
hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada. Assinale a opção
em que a assertiva está correta.

A Gérson, sem vínculo estatutário prévio com o DF, foi nomeado
por Marcelo para exercer cargo em comissão no gabinete deste
na Secretaria de Justiça do DF, cargo declarado em lei de livre
nomeação e exoneração. Nessa situação, Gérson será
contribuinte do regime próprio de previdência social do DF.

B Heraldo, servidor público civil com sessenta anos de idade,
preencheu em 1.º/1/2014 os requisitos para aposentar-se, tendo
optado por permanecer em atividade. Nessa situação, eventual
emenda constitucional que, promulgada em 30/12/2014, tenha
fixado limite etário mínimo de setenta anos de idade para
aposentadoria de servidor público civil será aplicável a
Heraldo, pois ele possuía à data de sua opção apenas
expectativa de direito à aposentadoria.

C Breno, servidor público civil, recebia vencimento de R$ 2.000,
acrescidos de R$ 1.000 referentes a gratificação de atividade
garantida por lei, e um novo plano de cargos e salários
aprovado em lei assegurou a ele e à sua categoria o
recebimento de subsídio no valor total de R$ 4.000, tendo sido
excluída a gratificação assegurada pela lei anterior. Nessa
situação, apesar de a lei posterior ter revogado a gratificação de
atividade, Breno tem direito ao seu recebimento em razão do
instituto constitucional do direito adquirido. 

D Marina foi aposentada do serviço público distrital por invalidez
em 2012, em razão de doença grave legalmente prevista como
incapacitante, com proventos proporcionais ao tempo de
serviço. Nessa situação, o ato administrativo que aposentou
Marina viola disposição constitucional expressa. 

E Samuel, servidor público distrital ocupante do cargo de
motorista, ingressou com pedido de aposentadoria após cinco
anos de serviço distrital, sob o argumento de que,
anteriormente, trabalhara, também no cargo de motorista, por
quinze anos em determinado município, tendo a lei municipal
que ampara os servidores públicos locais atribuído a contagem
do tempo de contribuição em dobro para os seus servidores.
Nessa situação, o pedido de aposentadoria de Samuel deverá
ser deferido pelo DF. 

QUESTÃO 63

Com relação à composição do TSE, determinada pela CF, assinale
a opção correta.

A A vice-presidência do TSE deve ficar a cargo de ministro que
tenha sido nomeado a partir de lista sêxtupla de advogados
encaminhada ao colegiado. 

B O vice-presidente do TSE pode acumular a função de
corregedor eleitoral, eleito pelo voto secreto, durante um único
biênio.

C Os advogados serão nomeados pelo presidente da República,
escolhidos entre seis nomes de notável saber jurídico e
idoneidade moral, indicados pelo Conselho Federal da OAB. 

D A presidência do TSE deve ser exercida por um dos cinco
ministros oriundos dos tribunais superiores, eleito pelo voto
secreto e colegiado para um único biênio. 

E O texto constitucional fixou em sete o número mínimo de
ministros que devem compor o TSE, mas não estabeleceu um
número exato de ministros para esse colegiado.

QUESTÃO 64

Assinale a opção correta no que diz respeito aos princípios do
direito eleitoral.

A O termo poliarquia é usado tanto para designar uma
democracia representativa moderna como para distinguir esse
tipo de regime daqueles não democráticos.

B A democracia direta é caracterizada pelo voto de igual valor de
todos os eleitores e pela provisoriedade da ocupação de
mandatos de representação.

C O sufrágio universal e o voto direto e secreto são as formas
de exercício da soberania popular estabelecidas no texto
constitucional, mas podem ser abolidos a qualquer tempo por
deliberação dos senadores. 

D Considera-se indireto o voto que é dado a uma sigla partidária,
possibilidade existente em sistemas eleitorais que contemplam
a existência de uma lista preordenada de candidatos.

E Por força do princípio da anualidade eleitoral, todas as regras
eleitorais demandam aprovação com anterioridade de pelo
menos um ano para que possam vigorar nas eleições seguintes. 

QUESTÃO 65

De acordo com o Código Eleitoral, compete aos juízes eleitorais

A constituir as juntas eleitorais de sua área de atuação e designar
a respectiva sede.

B fazer as diligências que julgar necessárias à ordem e presteza
do serviço eleitoral.

C apurar, no prazo de dez dias, as eleições realizadas nas zonas
eleitorais sob a sua jurisdição.

D lidar com quaisquer incidentes ocorridos durante os trabalhos
de contagem e apuração de votos.

E expedir diploma aos eleitos para cargos municipais no prazo
previsto em lei.
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QUESTÃO 66

Com relação aos partidos políticos, assinale a opção correta.

A Com o fim da verticalização, os estatutos partidários ostentam

maior relevo, elencando os critérios de escolha e o regime de

suas coligações eleitorais, sem obrigatoriedade de vinculação

entre as candidaturas em níveis nacional, estadual, distrital ou

municipal, deixando que as regras internas estabeleçam normas

de disciplina.

B O candidato que for eleito para cargo no Poder Legislativo será

detentor de parcela da soberania popular que advém do voto e,

por isso, a ele pertencerá o mandato que passará a exercer.

C A justiça eleitoral fiscaliza a escrituração contábil e a prestação

de contas das campanhas eleitorais, que devem ser feitas no

encerramento da campanha eleitoral pelos partidos que tiverem

candidatos eleitos.

D Um partido político tem direito a atuação parlamentar, nas

casas legislativas para as quais tenha elegido representante, se,

em cada eleição para a Câmara dos Deputados, obtiver o apoio

de, no mínimo, 5% dos votos apurados.

E Após o registro de seu estatuto no cartório de registro civil das

pessoas jurídicas de Brasília, o partido político pode dispor do

fundo partidário e fazer uso exclusivo da sigla que o identifica.

QUESTÃO 67

De acordo com as normas que regem as eleições no Brasil, 

A o órgão competente da justiça eleitoral deve ordenar a revisão

do eleitorado, a ser feita pelo juiz eleitoral da área abrangida,

se houver denúncia fundamentada de fraude nas inscrições em

zona ou município, em proporção comprometedora.

B a veiculação de propaganda eleitoral em bens particulares por

meio de fixação de faixas, placas, cartazes, pinturas ou

inscrições pode ser feita após a obtenção de licença municipal

e de autorização da justiça eleitoral.

C a prestação de contas de candidato a eleição proporcional

deve ser feita pelo comitê financeiro ou pelo próprio candidato,

que deve então comprovar, por exemplo, a cessão de bens

imóveis de qualquer valor.

D a distribuição gratuita de bens, valores ou benefícios pela

administração pública é proibida durante o ano de eleição,

exceto nos casos de programas sociais autorizados em lei e já

em execução orçamentária no exercício anterior, executados

por entidade nominalmente vinculada a candidato ou por esse

mantida.

E a captação de sufrágio se caracteriza pela ação proibida ao

candidato — doar, oferecer, prometer ou entregar ao eleitor,

com o fim de obter-lhe o voto, bem ou vantagem pessoal de

qualquer natureza —, e pelo elemento temporal, já que se trata

de ação cometida entre as convenções partidárias e a eleição. 

QUESTÃO 68

Jânio, prefeito do município X, foi reeleito para mais
quatro anos de mandato, estando à frente do Poder Executivo
municipal durante dois mandatos consecutivos. No próximo pleito,
Jânio pretende candidatar-se a prefeito de outro município,
localizado a poucos quilômetros de X.

Nessa situação, de acordo com a jurisprudência do STF acerca da
matéria, a participação de Jânio no próximo pleito

A é possível, desde que o referido município pertença a outro
estado-membro da Federação. 

B é constitucional e requer que Jânio se desincompatibilize no
prazo legal.

C fere o princípio republicano, não sendo, pois, possível, em
nenhum município da Federação.

D é possível, desde que ele se candidate com outra filiação
partidária.

E atende à previsão constitucional de uma única reeleição
subsequente.

QUESTÃO 69

Considere que Tino, casado com Rita, esteja no exercício de seu
segundo mandato consecutivo de prefeito do município Y e que o
casal se divorcie durante o segundo mandato. Nessa situação,
consoante entendimento jurisprudencial do STF e do TSE acerca
das hipóteses de inelegibilidade, caso Rita decida candidatar-se, na
eleição imediatamente posterior ao segundo mandato de Tino, ao
mesmo cargo no mesmo município, ela será considerada

A elegível, desde que comprove que não receberá, em sua
campanha, apoio político do ex-marido.

B inelegível, salvo se Tino se desincompatibilizar no prazo legal.
C elegível, dado o divórcio ter ocorrido durante o segundo

mandato.
D inelegível, uma vez que o divórcio não afasta a inelegibilidade.
E elegível, dada a ausência de hipótese de inelegibilidade.

QUESTÃO 70

Considerando o entendimento jurisprudencial do STF e do TSE
acerca de crimes eleitorais, ação rescisória em matéria eleitoral,
recursos da decisão de registro de candidatura e condutas vedadas
aos agentes públicos, assinale a opção correta.

A O crime de corrupção eleitoral, previsto no Código Eleitoral
consuma-se com a mera promessa, doação ou oferecimento de
bem, dinheiro ou qualquer outra vantagem, dispensado o dolo
específico de obtenção de votos. 

B No âmbito da justiça eleitoral, a ação rescisória deve ser
proposta no prazo de cento e oitenta dias da decisão
irrecorrível, prestando-se, também, para desconstituir decisão
de desaprovação de contas de campanha. 

C De acordo com o STF, o MP Eleitoral tem legitimidade para
recorrer de decisão que tenha deferido registro de candidatura,
ainda que não apresente prévia impugnação ao pedido inicial
a esse registro, por ser matéria de ordem pública.

D Consoante entendimento do TSE, a tipificação do crime de
difamação eleitoral, previsto no Código Eleitoral, apenas
ocorrerá se a ofensa for praticada especificamente contra
candidatos durante a propaganda eleitoral.

E Considera-se conduta vedada aos agentes públicos em
campanha a utilização gratuita de prédios públicos para a
realização das convenções para a escolha de candidatos.
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BLOCO III

QUESTÃO 71

No que se refere ao contrato de locação de imóveis não
residenciais, assinale a opção correta.

A Uma distribuidora de petróleo que, legalmente impedida
de comercializar diretamente seus produtos, subloque
totalmente o imóvel de que seja locatária a um revendedor
varejista, tem legitimidade, segundo a jurisprudência do STJ,
para propor ação renovatória da locação. 

B Em se tratando de ação renovatória de aluguel, é necessária a
citação do fiador caso este tenha apresentado declaração
pública com a petição inicial da ação renovatória, garantindo
assumir os encargos do contrato que se pretende renovar.

C Em se tratando de contestação a ação renovatória de aluguel,
ao proprietário é permitido alegar ter proposta de terceiro para
a locação, em condições melhores, devendo juntar prova
documental da referida proposta por este subscrita e por
duas testemunhas, não havendo vedação legal ao fato de o
terceiro ser do mesmo ramo de exploração do locatário.

D Contrato de locação empresarial celebrado com autarquia, na
condição de locadora, é regido pela Lei n.º 8.245/1991, que
trata das locações de imóveis urbanos, com a possibilidade de
previsão de cláusulas exorbitantes, conforme a Lei n.º
8.666/1993. 

E A ação renovatória busca assegurar não apenas os valores
praticados segundo o contrato de locação celebrado entre as
partes, mas também a juris locato e o direito de inerência. 

QUESTÃO 72

Assinale a opção correta em relação ao empresário e à sociedade
empresária, à luz da legislação de regência, da doutrina e da
jurisprudência do STJ.

A As sociedades de advogado que movimentam expressiva
receita, contam com expressiva carta de clientes, atendem
clientela em massa e contratam diversos profissionais para a
prestação de serviços específicos são sociedades empresárias
para todos os efeitos legais.

B Promotor de justiça que seja sucessor de empresário
regularmente estabelecido pode registrar-se como empresário. 

C Para que o pequeno produtor rural seja registrado no registro
público de empresas mercantis, basta-lhe formular
requerimento nesse sentido e atender as formalidades legais,
passando a constituir-se como empresário individual.

D A vedação de se qualificar sociedade cooperativa como
empresária por força dos atos praticados traduz, segundo a
doutrina, um resquício da teoria dos atos de comércio no atual
Código Civil.

E Considere que Cícero, juiz de direito, seja representante legal
de Jonas, empresário de vinte e oito anos de idade
recentemente interditado judicialmente. Nessa situação
hipotética, admite-se a continuidade da atividade empresarial
pelo interditado, desde que Cícero seja nomeado para gerenciar
a empresa.

QUESTÃO 73

Considere as seguintes pessoas físicas e jurídicas:

1 João Bosco Caldinho de Feijão;

2 Bodyyou Confecções EIRELI;

3 Irmãos Bozzano e Companhia, sociedade em nome coletivo;

4 Bugatti & Tomatti Irmãos Sociedade em Comandita Simples;

5 Caixa Segura Operações Financeiras S.A.;

6 Morar Bem Ltda. – ME;

7 Reciclar Cooperativa de Catadores de Lixo;

8 Qualitá Odontologia Aplicada, Sociedade Simples.

Nos termos da legislação de regência e da jurisprudência do STJ,

assinale a opção correta que traduz um entendimento válido

sobre nome empresarial.

A À denominação Juliana Almeida Odontologia Aplicada

confere-se a mesma proteção dada ao nome empresarial

Qualitá Odontologia Aplicada, ainda que a sociedade simples

não seja registrada no registro público de empresas mercantis,

mas no registro civil de pessoas jurídicas. 

B O nome empresarial João Bosco Caldinho de Feijão

representa empresário registrado por firma que contém seu

próprio nome, e não por denominação; por outro lado, a

sociedade em nome coletivo denominada Irmãos Bozzano

e Companhia pode ser registrada tanto por firma quanto

por denominação.

C O nome empresarial Bodyyou Confecções EIRELI deve

ser registrado por denominação, sendo obrigatória a presença

da sigla EIRELI para indicar que se trata de empresário

individual com responsabilidade limitada; por sua vez, a

microempresa Morar Bem Ltda. – ME pode ser registrada

por firma ou por denominação, desde que à sua denominação

seja acrescida a sigla ME, sendo facultativa a indicação de

seu objeto social. 

D O nome empresarial Caixa Segura Operações Financeiras –

S.A. é registrável por atender ao regramento específico

aplicável às sociedades anônimas, assim como aos princípios

da novidade e da veracidade, se, de fato, o objeto social da

sociedade empresária for a realização de operações financeiras.

E A denominação da sociedade cooperativa Reciclar Cooperativa

de Catadores de Lixo atende ao que determina a legislação de

regência, passível de registro no registro público de empresas

mercantis do estado-membro em que seja sediada, sendo o

efeito de proteção à exclusividade de utilização do nome

empresarial automaticamente estendido para todo o território

nacional.
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QUESTÃO 74

Acerca da publicidade e do estabelecimento empresarial,

do contrato de mútuo bancário e de consórcio, assinale a opção

correta com base no disposto na legislação de regência e na

jurisprudência do STJ.

A Fica descaracterizada a mora do mutuário em favor do agente

financeiro caso este exija daquele, durante o período de

normalidade do contrato, na fase de amortização do mútuo

bancário, encargos considerados abusivos, como os juros

remuneratórios.

B Os consorciados que tenham celebrado contrato de seguro

antes da vigência da Lei n.º 11.795/2008 não têm direito

subjetivo à devolução imediata dos valores aplicados no

consórcio, com incidência de correção monetária e juros de

mora legais sobre as prestações pagas, em razão da retirada ou

exclusão do plano de consórcio.

C Para o contrato de alienação, usufruto ou arrendamento de

estabelecimento empresarial, também conhecido como

trespasse, ter eficácia contra terceiros, basta averbá-lo no

registro público de empresas mercantis, à margem da inscrição

do empresário.

D São efeitos do trespasse: impossibilidade de o alienante

do estabelecimento empresarial concorrer com o adquirente por

cinco anos, contados da transferência; responsabilidade

do alienante pelos débitos vencidos e não contabilizados,

anteriores à transferência; sub-rogação do adquirente em

todos os contratos estipulados para a exploração do

estabelecimento.

E Embora ainda utilizada por alguns fabricantes de veículos

automotores, a prática de antecipar o lançamento de um

modelo de veículo meses antes da virada do ano constitui

prática comercial abusiva e propaganda enganosa, conhecida

como reestilização ilícita.

QUESTÃO 75

Acerca da recuperação judicial e da falência, assinale a opção

correta. 

A Deferido o processamento da recuperação judicial, ocorre o

cancelamento das negativações do devedor nos órgãos de

proteção ao crédito, como corolário do princípio da

preservação da empresa.

B Os créditos de honorários advocatícios decorrentes de

trabalhos prestados à massa falida, depois do decreto de

falência, têm natureza alimentar e equiparam-se aos trabalhistas

para efeitos de habilitação. 

C Cumpridas as exigências da lei, o juiz concederá a recuperação

judicial do devedor cujo plano tenha sido aprovado pela

assembleia geral de credores, desde que esteja convencido

de sua viabilidade econômica.

D Com o deferimento do plano de recuperação judicial, os

créditos anteriores ao pedido são objeto de novação civil, com

a consequente extinção das garantias anteriores.

E Os deveres impostos pela Lei de Recuperação e Falência à

sociedade limitada falida recaem sobre os administradores,

não cabendo nenhuma restrição à pessoa dos sócios não

administradores.

QUESTÃO 76

No que diz respeito aos títulos de crédito, mais especificamente,

aos cheques, assinale a opção correta.

A A cláusula “não à ordem” impede a circulação do cheque.

B Por ser o cheque ordem de pagamento à vista, a apresentação

antecipada do cheque pré-datado não caracteriza dano moral.

C O protesto do cheque devolvido por ausência de fundos é

condição necessária para o ajuizamento da ação cambiária.

D Se o cheque for apresentado ao sacado fora do prazo legal de

apresentação, torna-se incabível a ação executiva contra o

emitente e seus avalistas, mesmo que não prescrita ainda a

ação cambiária.

E Ao cheque aplicam-se institutos como o protesto, o aval e o

endosso; mas não o aceite.
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QUESTÃO 77

No que se refere a contratos mercantis específicos, assinale a

opção correta. 

A O agente, assim como o corretor, não realiza o negócio, mas

apenas aproxima as partes contratantes, para que elas o

concluam em seu próprio nome. 

B Salvo expressa previsão contratual em contrário e desde

que atendidas as condições legais, o locatário de contrato

de locação mercantil goza da prerrogativa legal de

possibilidade de sua renovação, independentemente da

vontade do locador. 

C Em contrato de compra e venda mercantil, a fixação do preço

não pode ser deixada ao arbítrio exclusivo de uma das partes

nem de terceiro, sob pena de nulidade.

D Ainda que conste do contrato de comissão mercantil a

cláusula del credere, correm por conta do comitente riscos

como os de vício na coisa vendida ou de evicção. 

E O transportador responde pelos danos causados às pessoas

transportadas, salvo por motivo de força maior ou por culpa

exclusiva de terceiro. 

QUESTÃO 78

Acerca da teoria jurídica da atividade bancária e de contratos

bancários, assinale a opção correta. 

A Qualquer pretensão do segurado contra o segurador, ou deste

contra aquele, prescreve em um ano; mas o resseguro, por

não ter a lei fixado prazo específico, fica abrangido pela

regra geral dos dez anos.

B Nos contratos de cartão de crédito, os juros moratórios

poderão ser convencionados até o limite de 1% ao mês, sendo

imprescindível a pactuação expressa.

C A cédula de crédito bancário é título de crédito dotado de

força executiva, salvo quando representativa de dívida

oriunda de contrato de abertura de crédito bancário. 

D O juiz pode conhecer de ofício da nulidade de cláusulas de

contrato bancário, por abusividade. 

E Na execução contra instituição financeira, são penhoráveis o

numerário disponível em caixa e, ainda, as reservas bancárias

depositadas no Banco Central do Brasil. 

QUESTÃO 79

Em decreto expedido pelo governador do DF, em

8/8/2012, a data do pagamento do ICMS, inicialmente estipulada

para o dia cinco, foi antecipada para o dia primeiro do mês

seguinte ao fato gerador do imposto. Pelo mesmo instrumento

normativo, também foram alteradas a guia do recolhimento

do imposto, que passou a ter novos códigos, conforme o tipo

de mercadoria, e a multa de mora, que deixou de ser mensal,

no percentual de 30% sobre o valor do tributo em atraso, e

passou a ser diária ― 1%, limitada a 30%. Sem atentar para

tal alteração, um contribuinte recolheu, em 4/3/2013, por meio

da guia antiga, o tributo relativo a fato gerador ocorrido em

fevereiro de 2013.

Em relação a essa situação hipotética, assinale a opção correta.

A A mudança da data de recolhimento por decreto é válida,

visto que não implica majoração de tributo com alteração de

alíquota e de base de cálculo.

B A antecipação do recolhimento do tributo significa um

gravame para o contribuinte, visto que altera o seu fluxo

financeiro, e, por ter direta relação com o aspecto temporal

do fato gerador da obrigação tributária, deveria ter sido

proposta por meio de lei, e não de decreto.

C A mudança da data de recolhimento por decreto é válida,

assim como a alteração na multa, por resultar, no caso

apresentado, a aplicação da penalidade mais recente em

redução de 30% para 1%, aplicando-se o art. 112 do CTN,

que, em termos de punição, determina a aplicação da norma

mais favorável.

D O recolhimento por meio da guia antiga implica o não

pagamento do tributo, de modo que o contribuinte em

questão estará inadimplente até novo pagamento do tributo,

nos termos do referido decreto.

E Por força do princípio da legalidade, são inválidas tanto a

antecipação da data do pagamento quanto a alteração de

guia e da multa.
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QUESTÃO 80

O DF promulgou lei ordinária, na qual se estabelecia

que não estariam abrangidos pela imunidade tributária os

serviços prestados, no DF, por instituição de educação ou de

assistência social sem fins lucrativos a tomadores de serviços

sediados fora do território nacional. O Hospital Beneficente X,

sem fins lucrativos, celebrou contrato de R$ 1.000.000

para prestar assistência médica e hospitalar a funcionários

credenciados pela FIFA, tendo sido autuado por não recolher

o tributo.

Em relação a essa situação hipotética, assinale a opção correta.

A A definição dos limites da regra constitucional de imunidade

é matéria reservada a lei complementar, sendo, portanto,

inconstitucional a lei ordinária em questão.

B Consoante o disposto no art. 14 do CTN, que, recepcionado

pela atual ordem constitucional, regula validamente a

hipótese descrita, entidades de educação e assistência social

sem fins lucrativos estão proibidas de distribuir qualquer

parcela de seu patrimônio, renda ou serviços a qualquer

título, o que impede que o hospital em questão preste

assistência médica e hospitalar a funcionários credenciados

pela FIFA.

C A referida lei ordinária, ao restringir os tomadores possíveis

do serviço, limitou-se a estipular regras para o funcionamento

das instituições como entidades imunes, não tendo

extravasado os limites de sua competência.

D O art. 14, II, do CTN estabelece, como um dos requisitos

para a fruição da imunidade, a integral origem dos recursos

da entidade imune em território nacional, estando, portanto,

a referida lei ordinária em consonância com a norma

tributária.

E A imunidade é uma não incidência de origem constitucional,

não comportando regulamentação, seja por lei complementar,

seja por lei ordinária.

QUESTÃO 81

Por meio de lei ordinária do DF, permitiu-se que os
contribuintes locais abatessem de seus débitos de ISS, IPVA e
IPTU doações efetuadas a atletas ou pessoas jurídicas com
finalidades desportivas, limitadas a 3% do valor do tributo.

Em relação a essa situação hipotética, assinale a opção correta.

A A concessão do benefício fiscal em apreço constitui
vinculação de receita de imposto, ainda que anterior à
arrecadação, sendo constitucional a sua instituição.

B O benefício fiscal em questão é inválido, pois, de acordo com
o art. 217 da CF, é dever do Estado fomentar o desporto, mas
a tributação não pode orientar-se por tais diretrizes
extrafiscais.

C O DF tem competência cumulativa, abrangendo tributos de
ordem heterogênea, como o ISS e o IPVA, de competência
estadual, e o IPTU, de competência municipal, o que assinala
a licitude do benefício em questão.

D O art. 167, IV, da CF veda a vinculação de receita de
impostos a órgão, fundo ou despesa, sendo, no entanto, mera
norma de direito financeiro sem qualquer repercussão no
direito tributário, em relação aos requisitos para a concessão
de benefícios fiscais.

E A extrafiscalidade constitui característica primeira das
contribuições, não se compatibilizando com impostos, por
isso é inválido o benefício fiscal em questão.

QUESTÃO 82

O senhor X celebrou, em 14/8/2013, com o senhor Y,
contrato de compra e venda de propriedade rural devidamente
registrado no cartório próprio, tendo sido estabelecida condição
suspensiva de que, até 30/1/2014, o pomar em que haviam sido
recentemente plantadas laranjeiras estivesse em fase inicial de
formação de frutos. Em 14/9/2013, foi publicada lei por meio da
qual a alíquota do ITBI, que era de 2% sobre o valor venal do
imóvel, foi majorada para 4%.

Tomando como base essa situação hipotética, assinale a opção
correta.

A Por se tratar de imposto, é aplicável ao caso apenas a
anterioridade anual prevista no art. 150, III, “b”, da CF, de
modo que a majoração em questão já deveria incidir a partir
de 1.º/1/2014.

B Por ter sido celebrado o negócio jurídico em 14/8/2013, a
alíquota aplicável ao caso é a da lei anterior, ou seja, de 2%,
visto que se trata de ato jurídico perfeito, não importando a
lei eficaz no momento de implementação da condição.

C Ainda que a condição tivesse sido realizada após 1.º/1/2014,
a alíquota incidente seria de 2%, visto que a lei tributária se
aplica imediatamente apenas aos fatos futuros.

D Caso a condição ocorresse somente após 1.º/1/2014, a
alíquota incidente seria de 4%, já que a lei tributária se aplica
imediatamente tanto aos fatos pendentes quanto aos futuros.

E Mesmo se tratando de imposto, aplica-se a anterioridade
nonagesimal, o que faz que o aumento de alíquota, no caso
descrito, possa surtir efeitos apenas depois de noventa dias da
publicação da lei, de modo que a alíquota de 4% já poderia
ter sido cobrada na segunda quinzena de dezembro de 2013.
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QUESTÃO 83

A pessoa jurídica Renove Concessionária de Veículos

vendeu automóveis durante todo o ano de 2011, mas, de forma

fraudulenta, declarou e recolheu à administração fazendária do

DF as vendas ocorridas de janeiro a junho do referido ano,

quando estava vigente a Lei A, que previa alíquota de ICMS de

17,5% sobre as vendas, multa pela omissão na declaração e no

recolhimento do tributo de 75% do valor principal, e proibição ao

fisco quanto ao acesso aos dados fiscais do contribuinte, para fins

de acertamento do tributo, sem prévia autorização judicial. 

Em junho de 2013, foi publicada a Lei Z, por meio da

qual foram estabelecidas alíquota de ICMS de 15% sobre as

operações mercantis de venda de veículos e multa pela omissão

na declaração e no recolhimento do tributo de 50% do valor

principal. Foi, ainda, instituída a possibilidade de acesso direto

aos dados do sigilo fiscal do contribuinte sem necessidade de

autorização judicial. 

Quase um ano depois, em maio de 2014, a administração

fazendária do DF aplicou essa nova lei ao caso da Renove e

promoveu o lançamento do ICMS às vendas ocorridas entre

janeiro e junho de 2011.

Nessa situação hipotética, para realizar o lançamento tributário,

a administração fazendária do DF, no caso das mencionadas

vendas feitas pela Renove, deve aplicar a

A alíquota de 15% e multar a empresa em 75% do valor

principal das vendas, devendo recorrer ao Poder Judiciário

para ter acesso aos dados do sigilo fiscal da empresa.

B alíquota de 17,5% e multar a empresa em 75% do valor

principal das vendas, estando, contudo, impedida de

requisitar diretamente os dados do sigilo fiscal da

concessionária.

C alíquota de 17,5% e multar a empresa em 50% do valor

principal dessas vendas, não podendo, entretanto, requisitar

diretamente os dados do sigilo fiscal da empresa.

D alíquota de 17,5% e multa de 50% do valor principal dessas

vendas, podendo, ainda, requisitar os dados do sigilo fiscal

da empresa sem ter de recorrer ao Poder Judiciário.

E alíquota de 15% e multa de 50% do valor principal das

vendas, podendo, também, requisitar os dados do sigilo fiscal

da empresa sem ter de recorrer à justiça.

QUESTÃO 84

Considere as seguintes situações hipotéticas. 

I Vicente, domiciliado em Miami, nos Estados Unidos da

América, doou uma aplicação financeira de R$ 100.000 a sua

filha Vanessa, domiciliada no Rio de Janeiro – RJ. 

II João e Maria, casados em regime de comunhão de bens, estão

em processo de divórcio e decidiram que 70% do patrimônio

do casal ficará com Maria.

III Piero é sucessor legítimo de Ananias, morto em acidente, de

quem herdou uma casa no valor de R$ 50.000.

À luz da CF, da jurisprudência do STJ e do STF, e da Lei

Distrital n.º 3.804/2006, que dispõe acerca do ITCMD no DF,

assinale a opção correta acerca das situações apresentadas.

A Na situação I, como Vicente é domiciliado no estrangeiro, é

do DF a competência para cobrar o ITCMD incidente sobre

a doação feita a Vanessa.

B Na situação II, não haverá incidência de ITCMD sobre os

70% do patrimônio comum do casal que ficarão com Maria,

dado o regime de comunhão de bens do casamento.

C Na situação III, embora o STF admita a progressividade

do ITCMD de acordo com o valor transmitido, a Lei

Distrital n.º 3.804/2006 desobriga Piero do pagamento

desse imposto. 

D Se, na situação I, Vanessa fosse domiciliada no DF, o 

momento de incidência do ITCMD ocorre, no momento em

que Vicente registra em cartório sua intenção de doar a

aplicação financeira a Vanessa.

E Na situação I, Vicente, doador, é o contribuinte do ITCMD,

que pode ser lançado de ofício ou por declaração do sujeito

passivo tributário.
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QUESTÃO 85

A administração tributária do DF procedeu à análise

dos livros fiscais e registros contábeis da sociedade empresária

WYZ Ltda., em diligência de fiscalização realizada entre os

dias 1.º/5/2014 e 10/5/2014, com notificação à contribuinte,

em 1.º/5/2014, acerca do início da ação fiscal, tendo verificado

o que se segue.

Durante os meses de janeiro a junho de 2010, a

contribuinte declarou em guia específica as operações de

circulação de mercadoria, mas não recolhera ao DF qualquer

valor referente ao ICMS.

Durante os meses de julho a dezembro de 2010, a

contribuinte declarou, em guia específica, as operações de

circulação de mercadoria, mas recolhera parcialmente o montante

devido de ICMS ao DF.

Durante os meses de janeiro a dezembro de 2011, a

contribuinte não declarou nem recolheu o ICMS devido pela

realização das operações de circulação de mercadorias.

Durante o período de fiscalização que se iniciou em

1.º/5/2014, a administração tributária do DF verificou que não

fora declarada nem recolhida nenhuma obrigação tributária de

ICMS no ano de 2014, razão por que notificou a contribuinte,

solicitando esclarecimentos adicionais.

Considerando os dados acima apresentados, assinale a opção

correta com base no CTN e na jurisprudência do STJ.

A As diversas obrigações em apreço têm, em comum, o início

e o fim do prazo decadencial: início em 1.º/5/2014 e término

em 30/4/2019.

B Para evitar a decadência dos diretos referentes às obrigações

tributárias geradas entre os meses de janeiro a junho de 2010,

o fisco do DF deve lançar o tributo até 31/12/2014, data após

a qual começará a correr o prazo de prescrição.

C Com relação às obrigações tributárias referentes aos meses de

julho a dezembro de 2010, o lançamento tributário de ofício

é prescindível porque o crédito já foi constituído pelo

contribuinte.

D No que se refere às obrigações tributárias referentes aos

meses de janeiro a dezembro de 2011, o fisco deve efetuar o

lançamento dentro do prazo decadencial de cinco anos, que

se iniciou no dia da ocorrência de cada fato gerador de

obrigação fiscal não recolhida.

E No caso das obrigações tributárias de ICMS referentes aos

meses de janeiro a maio de 2014, o fisco do DF deve efetuar

o lançamento tributário de todas as obrigações em aberto até

31/12/2019, para evitar a decadência do direito.

QUESTÃO 86

Acerca do ICMS e do CONFAZ, assinale a opção correta com
base na legislação de regência e na jurisprudência dos tribunais
superiores. 

A Incide ICMS nas operações de circulação de mercadorias
derivadas de arrendamento mercantil celebrado entre
arrendadora sediada no exterior e empresário sediado no
Brasil em caso de bem comprovadamente destinado ao ativo
fixo da sociedade empresária.

B Consoante entendimento do STJ, é admissível, como
instrumento de racionalidade tributária, a cobrança de ICMS
com base no valor da mercadoria submetido ao regime de
pautas fiscais, que constituem atos do Poder Executivo para
a estipulação da base de cálculo desse imposto em operações
de circulação de mercadorias.

C Compete ao CONFAZ, em votações unânimes, fixar as
alíquotas nas operações interestaduais, bem como estabelecer
a concessão de qualquer benefício fiscal de ICMS.

D É do CONFAZ a competência para dispor sobre exigência de
parcela do ICMS, por estado-membro destinatário de
mercadoria, devida em operação interestadual em que o
consumidor final adquira mercadoria ou bem, por meio da
Internet, de empresa situada em unidade federativa distinta.

E Caso o estado de Goiás e o DF pretendam adotar o regime de
substituição tributária em operações interestaduais realizadas
entre contribuintes sediados em seus territórios, o CONFAZ
poderá, por unanimidade, autorizar tal ajuste.

QUESTÃO 87

Em relação ao direito ambiental e à aplicação das normas
constitucionais ambientais, assinale a opção correta.

A A expressão atribuída, no texto da CF, ao meio ambiente
como bem de uso comum do povo fundamenta a aplicação
imediata das normas constitucionais ambientais nas áreas
públicas, ao passo que, para a aplicação de restrições
ambientais nas áreas privadas, é imprescindível a edição de
lei.

B A localização das usinas nucleares deve ser objeto de lei
federal específica, podendo a lei ambiental estadual ou
distrital regular o funcionamento das atividades nucleares.

C É privativa da União a competência para legislar sobre a
defesa do solo, da água, dos recursos minerais e da fauna,
admitindo-se, em casos específicos, sua delegação aos
estados e ao DF.

D No Brasil, não há a aplicação imediata nem a existência de
um direito-dever fundamental ao ambiente ecologicamente
equilibrado, dado o tratamento genérico conferido pela CF ao
direito de todos ao meio ambiente ecologicamente
equilibrado.

E O reconhecimento material do direito fundamental ao
ambiente justifica-se na medida em que tal direito é extensão
do direito à vida, sob os aspectos da saúde e da existência
digna com qualidade de vida, ostentando o status de cláusula
pétrea, consoante entendimento do STF.
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QUESTÃO 88

No que se refere à repartição de competências em matéria
ambiental e ao licenciamento ambiental, segundo as regras
introduzidas com o advento da Lei Complementar n.º 140/2011,
assinale a opção correta.

A A atuação supletiva ou subsidiária em matéria de
competência administrativa ambiental ocorre nos casos de
auxílio na execução conjunta de atribuições entre estados ou
DF e municípios, desde que haja solicitação pela União.

B Dada a competência comum de proteção ambiental entre os
entes federativos, no caso de autuação por mais de um ente
federativo em relação à mesma infração, deve prevalecer a
ação de fiscalização do órgão ambiental que primeiramente
tenha lavrado o auto de infração ambiental.

C No âmbito do licenciamento ambiental de determinado
empreendimento, o não cumprimento de prazo
administrativo, desde que prejudique a emissão da licença
ambiental pelo órgão competente, gera a emissão tácita da
licença, condicionada ao cumprimento da legislação
ambiental.

D Em se tratando de licenciamento ambiental federal de
empreendimento localizado no DF, a respectiva autorização
de supressão de vegetação nativa deve ser, em regra, emitida
pela entidade ambiental distrital.

E Nos termos da referida lei, que trata da cooperação entre
União, estados, DF e municípios nas ações administrativas
ambientais, admite-se a delegação de atribuições e de
execução dessas ações, observados os requisitos dessa lei.

QUESTÃO 89

Acerca do poder de polícia ambiental, da responsabilidade
ambiental e da apuração de infrações ambientais, assinale a opção
correta conforme a legislação de regência e a jurisprudência do
STF e STJ a respeito da matéria.

A De acordo com entendimento do STJ, no âmbito da
responsabilidade civil ambiental, o adquirente de propriedade
rural está desobrigado de promover a recomposição ou
regeneração de vegetação em área de reserva legal
irregularmente desmatada, se comprovada a sua boa-fé no
momento da aquisição em relação a ato ilícito cometido pelo
proprietário anterior. 

B A responsabilidade civil por dano ambiental no Brasil é
objetiva, não se admitindo, consoante a jurisprudência ao
STJ, a aplicação da teoria do risco integral, sendo, portanto,
aceitáveis, nesse tipo de dano, algumas excludentes de
responsabilidade.

C Na ocorrência de infração ambiental definida como crime e
como infração administrativa, uma vez aplicada a multa
penal, não poderá ser aplicada a multa administrativa pelo
órgão competente para o exercício do poder de polícia
ambiental.

D Não se admite a cumulatividade da aplicação de multa
administrativa por infração administrativa com as demais
espécies de sanções administrativas ambientais.

E Consoante entendimento recente do STF, são admitidas a
responsabilidade penal e a aplicação das respectivas sanções
à pessoa jurídica que tenha cometido crime ambiental, sem
que nenhuma pessoa física e respectiva ação humana façam
parte da denúncia.

QUESTÃO 90

Considerando o direito nacional e internacional ao acesso a
recursos genéticos e à repartição de benefícios, assinale a opção
correta.

A A concessão de autorização para a realização de
bioprospecção não prevê permissão para a exploração
comercial de componentes do patrimônio genético
descobertos na pesquisa, sendo, para tanto, necessária uma
autorização específica da CTNBio.

B Para que determinada empresa possa ter acesso a
conhecimento relevante, de domínio de apenas um indivíduo
de uma comunidade, é necessário firmar contrato de
utilização do patrimônio genético e de repartição de
benefícios diretamente com o indivíduo detentor do
conhecimento, visto que a comunidade não pode ser titular
desse patrimônio.

C Compete à CTNBio, criada após a ratificação do Protocolo
de Cartagena pelo Brasil, o estabelecimento dos critérios para
as autorizações de acesso e remessa de patrimônio genético.

D A Convenção sobre Diversidade Biológica, em vigor no
âmbito internacional desde 1993, não estabelece regras
precisas sobre a repartição justa e equitativa dos benefícios
advindos do patrimônio genético e do conhecimento
tradicional associado.

E O conhecimento tradicional das comunidades indígenas
associado ao patrimônio genético só é considerado como
objeto de tutela jurídica se for real, visto que não há tutela ao
conhecimento tradicional com valor potencial.

QUESTÃO 91

Considerando o processo de poluição de corpo de água, assinale
a opção correta com base no disposto na legislação ambiental
brasileira. 

A No que se refere ao controle de resíduos hospitalares que
possam contaminar curso de água, o MP não poderá exigir a
realização do plano de gerenciamento de resíduos de serviços
de saúde dos hospitais se o órgão ambiental não o tiver
exigido.

B O lançamento de esgotos e demais resíduos em lagos
artificiais, a exemplo do Lago Paranoá, em Brasília – DF, não
se inclui entre os itens sujeitos à outorga de direitos de uso de
recursos hídricos pelo poder público.

C No caso de ocorrência de vazamento de óleo em determinado
curso de água em que se constate grave degradação
ambiental, é prevista, consoante a Política Nacional de
Recursos Hídricos, apenas a suspensão parcial, por prazo
determinado, da outorga de direito de uso do recurso hídrico.

D O estabelecimento de mecanismos de cobrança pelo uso de
recursos hídricos é competência do comitê de bacia da bacia
hidrográfica ao qual o curso de água esteja vinculado. 

E É competência do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e
dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), nos termos da
Política Nacional do Meio Ambiente, o estabelecimento de
padrões de controle de qualidade dos recursos hídricos.



CESPE | CEBRASPE – TJDFT – Aplicação: 2014

QUESTÃO 92

No que diz respeito ao terceiro setor, assinale a opção correta à
luz da doutrina, da legislação de regência e da jurisprudência do
STF acerca da matéria.

A Os serviços sociais autônomos, embora não integrem a
administração pública, se sujeitam à obrigatoriedade de
realização de concurso público para a contratação de pessoal.

B O DF pode dispensar a realização de licitação para a
celebração de contrato de prestação de serviços com
organização social, assim qualificada por meio de contrato de
gestão celebrado com município de estado da Federação.

C Os serviços sociais autônomos, tais como SESI e SENAI,
ainda que de âmbito nacional, sujeitam-se à jurisdição da
justiça estadual. 

D Devido à competência exclusiva da União para legislar sobre
normas gerais de contratação, será inválida lei distrital que
regulamente, no âmbito do DF, a qualificação de organização
social, dado o caráter nacional da Lei n.º 9.637/1998. 

E As instituições religiosas podem qualificar-se como OSCIPs,
desde que não tenham fins lucrativos e os respectivos
objetivos sociais e normas estatutárias atendam aos requisitos
instituídos por lei. 

QUESTÃO 93

Considerando a relevância dos princípios do direito
administrativo para atividade de administrador público, assinale
a opção correta.

A Estando o administrador diante de ato administrativo viciado,
o princípio da segurança jurídica lhe confere a opção,
observado o critério de conveniência e oportunidade, de
convalidar o ato se o vício for sanável, reconhecer a sua
estabilização pelo decurso do tempo, modular os efeitos da
anulação ou, ainda, invalidar o ato, com efeitos ex tunc.

B O princípio da supremacia do interesse público vem sendo
questionado pela doutrina, em especial, após a CF, que
estabeleceu o Estado democrático de direito e assegurou
direitos e garantias individuais acima dos interesses do
Estado, não existindo, por outro lado, norma constitucional
que respalde a permanência de tal princípio no ordenamento
jurídico.

C O princípio da eficiência funciona como diretriz a ser seguida
pelo administrador, mas não pode ser utilizado como
parâmetro de controle externo pelo tribunal de contas para
fins de verificação de regularidade dos atos e contratos
celebrados pelos administradores públicos. 

D A violação de princípios da administração pública, tais como
da moralidade, da impessoalidade e da eficiência, caracteriza
ato de improbidade administrativa, desde que comprovado o
dolo, ainda que genérico, do agente. 

E Na esfera de atuação do poder de polícia, não pode a
administração pública efetuar a demolição de obra irregular
de forma sumária, sem observar os princípios do
contraditório e da ampla defesa, devendo haver a oitiva
prévia do interessado.

QUESTÃO 94

Acerca dos poderes conferidos à administração pública para a

consecução de suas atividades, assinale a opção correta. 

A O contrato de concessão celebrado na modalidade de parceria

público-privada deve delimitar a delegação do poder de

polícia ao parceiro privado, medida necessária para a

prestação do serviço público delegado.

B O DF pode, no exercício do seu poder de polícia, limitar a

instalação de estabelecimentos comerciais do mesmo ramo

em determinada área. 

C A aplicação de sanções pela administração pública decorre

do poder disciplinar, que confere à administração pública

autoridade para conformar atividades particulares, bem como

punir condutas desviadas de seus servidores. 

D Consoante o entendimento do STJ, constitui prática abusiva

condicionar a liberação de veículo regularmente apreendido

ao pagamento das multas vencidas, meio de cobrança

considerado coercitivo.

E Caso servidora pública seja denunciada pela prática de

determinado crime, mas seja reconhecida a atipicidade da

conduta em sentença penal absolutória transitada em julgado,

ainda assim, a administração pública, no uso do poder

disciplinar, poderá punir a servidora na esfera administrativa,

pelos mesmos fatos, se houver falta residual.

QUESTÃO 95

No que concerne a licitação, assinale a opção correta.

A Se, em licitação na modalidade pregão, apenas um licitante

se interessar em oferecer proposta, poderá haver negociação

direta entre a administração pública e o proponente, a fim de

se chegar ao menor preço.

B É válida a licitação na modalidade convite em que a

administração tenha expedido o convite a três licitantes,

ainda que um deles não tenha ofertado proposta.

C Para a realização de licitação para registro de preços, é

essencial a previsão de recursos orçamentários que assegurem

o pagamento das obrigações decorrentes.

D É ilegal o edital de licitação destinado a contratar,

exclusivamente, microempresas e empresas de pequeno porte,

ainda que o valor da contração seja inferior a R$ 50.000.

E A Lei n.º 12.439/2010, que introduziu a margem de

preferência para contratações, permite que o Estado arque

com custo maior na aquisição de bens e serviços, mas utilize

seu poder de compra como forma de fomento ao

desenvolvimento tecnológico e econômico nacional. 
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QUESTÃO 96

Miguel, servidor público, recebeu R$ 25, a título de

propina, para deixar de realizar atividade inerente a seu cargo. Ao

saber do fato, seu chefe imediato, de pronto, instaurou PAD,

visando, se fosse o caso, a aplicação da penalidade adequada. Ao

final do processo, depois de terem sido garantidas ao servidor a

regular informação de todos os atos do procedimento e a

possibilidade de se manifestar e influenciar efetivamente o

conteúdo decisório, ainda que sem defesa técnica por advogado

inscrito na OAB, Miguel foi demitido. Ato contínuo, o servidor

ajuizou ação visando à imediata reintegração ao cargo cumulada

com indenização por danos materiais e morais. 

Em face dessa situação hipotética, assinale a opção correta acerca

das consequências administrativas da conduta de Miguel, de

acordo com a jurisprudência do STF e STJ.

A O procedimento e a pena aplicada são válidos, visto que não

foi demonstrada nenhuma ilicitude na condução do PAD nem

desproporcionalidade na aplicação da pena.

B O procedimento deve ser totalmente invalidado porque, como

corolário do princípio da insignificância, também aplicável

à esfera administrativa, é desproporcional a demissão de

servidor que tenha recebido indevidamente quantia irrisória,

mesmo que a título de propina.

C O procedimento descrito deve ser totalmente invalidado

porque, conforme o princípio da presunção de inocência,

deve haver instauração prévia de sindicância e, somente após

sua conclusão, caso existam elementos justificadores, poderá

a autoridade competente instaurar PAD.

D O procedimento descrito deve ser totalmente invalidado dada

a violação do princípio do contraditório e da ampla defesa,

visto que não houve defesa técnica por advogado

regularmente inscrito na OAB, que é absolutamente

necessária em PAD.

E O procedimento é válido, visto que não foi demonstrado

nenhum vício capaz de prejudicar o servidor, todavia a pena

a ele aplicada é desproporcional à quantia irrisória recebida,

ainda que a título de propina, devendo, portanto, ser anulada

pelo Poder Judiciário.

QUESTÃO 97

Conforme entendimento jurisprudencial do STF e do STJ,

assinale a opção correta considerando os temas improbidade

administrativa e as formas de controle da administração pública.

A Qualquer pessoa, física ou jurídica, detém legitimidade para

a propositura de ação popular.

B Caso haja apenas indícios de cometimento de atos de

improbidade administrativa, a petição inicial da respectiva

ação não deve ser recebida pelo Poder Judiciário, em

decorrência da aplicação do princípio constitucional da

presunção de inocência.

C É possível a demissão de servidor por improbidade

administrativa por meio de PAD, independentemente de ação

judicial, caso existam elementos comprobatórios da prática

de ato de improbidade.

D O MP não tem legitimidade para ajuizar ACP referente a ato

de improbidade administrativa que envolva questões

tributárias em sua causa de pedir.

E Ação popular que tenha por fundamento improbidade

administrativa do presidente da República será de

competência originária do STF.

QUESTÃO 98

No que diz respeito à prestação de serviço público ofertado por

concessionária ou permissionária, à interrupção do serviço e ao

princípio da continuidade, assinale a opção correta de acordo com

a legislação de regência e a jurisprudência do STJ.

A Não caracteriza violação ao princípio da continuidade a

interrupção na prestação do serviço público por motivos de

ordem técnica ou de segurança das instalações, sendo

desnecessária, nesses casos, a notificação prévia do usuário.

B É legítimo o corte no fornecimento de energia elétrica caso

o débito decorra de fraude no medidor de consumo de

energia, mesmo que apurada unilateralmente pela

concessionária, uma vez que, pela lei, ninguém pode

beneficiar-se de sua própria torpeza.

C É possível a suspensão do fornecimento de energia elétrica e

de água por falta de pagamento, ainda que a dívida se refira

a consumo de usuário anterior do imóvel, visto que os débitos

se sub-rogam na pessoa do adquirente. 

D O atendimento ao princípio da isonomia legitima a suspensão

do fornecimento de energia elétrica por inadimplência em

escolas públicas municipais, desde que precedida de

notificação prévia.

E Será ilegítimo o corte no fornecimento de serviço público

essencial caso a inadimplência do usuário decorra de débitos

pretéritos, isoladamente considerados, uma vez que a

interrupção pressupõe o inadimplemento de conta relativa ao

mês do consumo.
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QUESTÃO 99

Ênio foi condenado a dezessete anos de prisão por meio de
sentença penal condenatória transitada em julgado. Sob a custódia
do Estado, deparou-se com um sistema prisional inepto para tutelar
os direitos fundamentais previstos no texto constitucional: celas
superlotadas, falta de preparo dos agentes carcerários, rebeliões,
péssimas condições de higiene, doenças, violências das mais
diversas. Agregaram-se a isso problemas pessoais: além de ter
contraído doenças, sua esposa pediu-lhe o divórcio e seus filhos e
amigos não quiseram mais contato algum com ele. Após um ano de
prisão, Ênio entrou em depressão e se suicidou dentro da cela,
durante a noite. Em razão desse fato, seus herdeiros ajuizaram ação
de indenização por danos materiais e morais contra o Estado.

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta
acerca da responsabilidade extracontratual, ou aquiliana, do Estado,
com base no entendimento jurisprudencial do STF e do STJ.

A O Estado não pode ser responsabilizado pelo suicídio de Ênio,
uma vez que não tem o dever de guardião universal das pessoas
sob sua custódia. No caso narrado, não há sequer nexo de
causalidade entre omissão e dano, visto que concorreram para
o suicídio fatores da vida pessoal de Ênio; afinal, todo o seu
sofrimento originou-se de sua conduta criminosa. Assim, com
base no princípio da razoabilidade, o Estado não tinha como
evitar o evento danoso e não deve indenizar.

B Trata-se de hipótese de responsabilidade subjetiva do Estado
por omissão, cabendo aos autores da demanda demonstrar em
juízo a falha estatal e o dano, o nexo causal entre eles, bem
como a culpa da administração pública.

C Não é necessário demonstrar a culpa da administração pública,
visto que a responsabilidade civil estatal pela integridade dos
presidiários é objetiva em face dos riscos inerentes ao meio em
que eles estão inseridos por conduta do próprio Estado.

D Em que pese não haver, nessa hipótese, nexo de causalidade,
visto que concorreram para o suicídio circunstâncias pessoais
da vida do preso, subsiste a obrigação do Estado de indenizar,
haja vista tratar-se de responsabilidade objetiva.

E É necessário demonstrar a culpa da administração pública, mas
não o nexo de causalidade, uma vez que tal nexo é presumido
quando o lesado está sob custódia do Estado.

QUESTÃO 100

Acerca da intervenção do Estado no domínio econômico,

assinale a opção correta de acordo com o entendimento

jurisprudencial mais recente do STF e do STJ.

A Lei municipal que impeça a instalação de estabelecimentos

comerciais do mesmo ramo em determinada área ofende o

princípio constitucional da livre concorrência.

B Lei municipal que estabeleça horário de funcionamento de

estabelecimento comercial ofende o princípio

constitucional da livre concorrência.

C Lei federal que estabeleça horário de funcionamento

bancário ofende o princípio constitucional da livre

concorrência.

D Lei federal que imponha passe livre para deficientes

físicos comprovadamente carentes a empresas prestadoras

de serviço de transporte interestadual fere o princípio da

livre iniciativa.

E A ocorrência de dano a empresa em virtude de intervenção

do Estado na economia, por meio de plano econômico

que estabeleça congelamento de preços, não gera direito à

indenização, visto que é dever do Estado intervir na

economia para garantir a ordem econômica.


